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RESUMO 
 

É notório que a evolução histórica da administração enquanto área do saber demonstra um 
viés ideológico diretamente relacionado ao desenvolvimento da dimensão econômica, com 
forte influência epistemológica das ciências positivistas e funcionalistas, que restringiu seu 
campo de atuação à maximização do lucro; e, consequentemente, criou uma lacuna em 
abordagens necessárias ao fortalecimento de organizações de cunho social. Principalmente 
aquelas alicerçadas pela autogestão e demais princípios econômicos solidários. Assim, 
buscando avaliar como o processo de ressignificação, adaptação e apropriação de uma 
ferramenta de gestão poderia contribuir para minimizar as dificuldades administrativas 
enfrentadas por uma cooperativa popular, o presente trabalho objetivou desenvolver a 
aplicação do Ciclo PDCA no âmbito da autogestão, por meio de um processo metodológico 
participativo alicerçado pela pesquisa-ação. Nessa perspectiva, fundamentado por um 
referencial teórico que busca discutir de forma gradual e envolvente a utilização do Ciclo 
PDCA como uma ferramenta passível de ressignificação e apropriação por empreendimentos 
econômicos solidários voltados ao fortalecimento da agricultura familiar; e, ao mesmo tempo, 
contribuir para ampliação do debate em torno da atuação da própria Administração; passou-se 
à pesquisa de campo. Por sua vez, elegendo-se a Cooperativa de Agricultores Familiares de 
Terra Alta como objeto de estudo, os trabalhos foram divididos em quatro etapas 
características da metodologia adotada, que entrelaçadas às fases de desenvolvimento do 
Ciclo PDCA, contribuíram paulatinamente para construção de um diagnóstico situacional do 
empreendimento, e de um processo de integração e compartilhamento de experiências e 
saberes que culminou na construção de um processo participativo apropriado ao 
desenvolvimento de uma estrutura de planejamento e execução de um plano de ação voltado a 
solucionar um problema eleito pelos próprios cooperados. Por fim, chega-se a concepção de 
que a utilização do Ciclo PDCA como alternativa de aperfeiçoamento da gestão de 
empreendimentos autogestionários, e de ampliação da abordagem e atuação da Administração 
enquanto área do conhecimento é uma alternativa viável; desde que, o procedimento de 
ressignificação e apropriação desse instrumento, seja precedido de um envolvimento 
participativo e cauteloso voltado ao desenvolvimento de um processo de aprendizagem e 
compartilhamento de saberes capaz de fortalecer os princípios econômicos solidários e 
valorizar a cultura organizacional intrínseca no âmbito organizacional.  

 
Palavras Chave: Ferramentas de Gestão. Ciclo PDCA. Cooperativa Popular. Agricultura 

Familiar. Coafta. 
 



 

ABSTRACT  
 
It is notable that the historical evolution of the administration as an area of knowledge 
demonstrates an ideological bias directly related to the development of the economic 
dimension, with strong epistemological influence of the positivist and functionalist sciences, 
that restricted its field of action to the maximization of profit; and, consequently, has created a 
gap in approaches needed to strengthen social organizations. Especially those based on self-
management and other economic principles of solidarity. Thus, in order to evaluate how the 
process of re-signification, adaptation and appropriation of a management tool could 
contribute to minimize the administrative difficulties faced by a popular cooperative, the 
present work aimed to develop the application of the PDCA Cycle in the scope of self-
management, through a participatory methodological process based on action research. In this 
perspective, based on a theoretical framework that seeks to discuss in a gradual and 
immersive way the use of the PDCA Cycle as a tool that can be redefined and appropriated by 
solidary economic projects aimed at strengthening family agriculture; and, at the same time, 
contribute to the broadening of the debate around the performance of the Administration 
itself; he went on to field research. In turn, by choosing the Farmers Cooperative of Terra Alta 
as an object of study, the work was divided into four stages that were characteristic of the 
adopted methodology, which, intertwined with the development phases of the PDCA Cycle, 
gradually contributed to the construction of a situational diagnosis and a process of integration 
and sharing of experiences and knowledge that culminated in the construction of a 
participatory process appropriate to the development of a structure of planning and execution 
of an action plan aimed at solving a problem chosen by the cooperative members themselves. 
Finally, we come to the idea that the use of the PDCA Cycle as an alternative to improve the 
management of self-managed enterprises, and to broaden the approach and performance of the 
Administration as a knowledge area is a viable alternative; provided that the procedure of 
resignification and appropriation of this instrument is preceded by a participatory and cautious 
involvement aimed at developing a process of learning and sharing of knowledge capable of 
strengthening economic principles of solidarity and valuing the intrinsic organizational 
culture in the organizational sphere. 
 
Key Words: Management Tools. PDCA Cycle. Popular Cooperative. Family Farming. Coafta. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

O estudo introduz uma discussão sobre a possibilidade de ressignificação1 e utilização 

de ferramentas de gestão como estratégia de desenvolvimento organizacional de 

empreendimentos econômicos solidários (EES). Dessa forma, a temática destacada subdivide-

se em alguns tópicos essenciais e necessários ao entendimento da problematização, 

justificativa e objetivos que norteiam a dissertação.  

Em primeiro lugar destaca-se a contextualização histórica e a influência ideológica que 

contribuiu para o surgimento da Administração enquanto área do conhecimento; e, 

posteriormente, a necessidade de se compreender a importância dos empreendimentos 

econômicos solidário, em especial as cooperativas populares, como uma forma alternativa de 

desenvolvimento rural que se contrapõe ao modelo hegemônico de produção por meio dos 

seus princípios e do fortalecimento da agricultura familiar.  

Notadamente, a história da humanidade revela que os elementos que integram as 

práticas administrativas foram amplamente utilizados pelas antigas civilizações, pela Igreja 

Católica e organizações militares, mas somente no século XIX o interesse no estudo dos 

processos administrativos no campo científico foi evidenciado, principalmente pelo despertar 

de ideias que buscaram direcionar a organização do trabalho e a sistematização dos processos 

produtivos voltados às necessidades industriais da época.  

Por conseguinte, no início do século XX, com a publicação de Taylor: “Princípios da 

Administração Científica”, as práticas administrativas, para seus seguidores, receberam o 

status de ciência, passando essa obra a ser reconhecida como referência Tayorista da 

organização do trabalho, por ser considerada a primeira sistematização de ideias em teoria 

administrativa (VIZEU, 2010; SANTOS, 2014). 

Portanto, é notório que a elevação e sistematização das práticas administrativas 

enquanto área do conhecimento foi alavancada por interesses econômicos que solidificavam o 

capitalismo industrial como o modo de produção que vinha se consolidando através da 

apropriação da força de trabalho e consequente estruturação do trabalho assalariado. 

                                                 
1 Termo utilizado por Pinheiro (2015) ao defender a necessidade de readaptação dos processos e da utilização de 

ferramentas de gestão no âmbito dos empreendimentos solidários. Considerando para isso a indispensabilidade 
de se vincular as técnicas e ferramentas de gestão para a realidade desses empreendimentos; ou seja, de se 
buscar, sobretudo, a priorização do bem-estar social e da qualidade de vida dos membros associados por meio 
do desenvolvimento das diversas dimensões alcançadas pela autogestão, se contrapondo assim, à lógica da 
estrita eficiência econômica tão priorizada pelos empreendimentos heterogestionários. 
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Santos (2014) alerta que os precursores do estudo da administração, tendo suas raízes 

firmadas ao processo de consolidação do modo de produção capitalista, foram fortemente 

influenciados pelas bases epistemológicas das ciências positivistas e funcionalistas, sendo o 

alicerce de sua produção científica direcionado ao desenvolvimento produtivo do capital e do 

trabalho; e que o surgimento dos estudos ortodoxos da administração foi fortemente 

influenciado pelo positivismo, liberalismo econômico, princípios de engenharia e métodos 

empiristas.  

Pode-se ainda dizer que foi a partir de então, despertando da administração científica 

tida como gênese dessa área de conhecimento, que várias teorias foram criadas de acordo com 

os interesses e desafios que surgiram no âmbito do modo de produção capitalista. E que, por 

conseguinte, no decorrer da história da Administração como pretensa parte da ciência, 

partindo do enfoque nas tarefas, as teorias e estudos da administração foram evoluindo e 

passaram a abordar a estrutura, as pessoas, o ambiente e a tecnologia que permeavam o 

interesse hegemônico da acumulação de riqueza e da apropriação do trabalho. 

Assim, partindo dessa perspectiva histórica que conduz à evolução da Administração, 

Pinheiro (2013), ao se referir à gestão como um campo de ação presente nas organizações e 

envolvida pela Administração, afirma que é impossível conceber a gestão como neutra, visto 

que o modo de gestão hegemônica — também denominada de heterogestão2 — é fortemente 

influenciado pelas dimensões históricas e por variáveis ideológicas que permearam a sua 

criação.  

Portanto, para que ocorra o desenvolvimento nessa área do conhecimento, é 

imprescindível que o estudo da administração amplie o seu campo dimensional no interior da 

ciência social aplicada, e busque um caráter multidisciplinar e multidimensional, capaz de 

incorporar outras áreas de atuação voltadas ao coletivo e ao social, ou seja, transcender a 

racionalidade instrumental e funcional engajada na maximização do lucro empresarial e partir 

de enfoques políticos e sociais, onde a lógica funcionalista baseada em soluções, diagnósticos, 

e prescrições polivalentes são ineficientes. 

                                                 
2 Forma organizacional em que a gestão concentra-se nas mãos de alguns poucos sujeitos detentores dos meios 

de produção, que ao priorizarem a obtenção de lucro e a apropriação de riquezas através da organização do 
trabalho e da produção voltadas ao aprimoramento do processo de extração da mais-valia absoluta, mais-valia 
relativa ou combinação de ambas, são responsáveis e detentores do poder que define as regras, condutas, 
estratégias, disciplinas, recompensas e punições à massa de trabalhadores responsável pela execução do 
trabalho no âmbito organizacional (FARIAS, 2009; VENTURA NETO, 2010). 
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Conclui-se, então, que a possibilidade de utilização de ferramentas de gestão como 

alternativas ao processo de desenvolvimento organizacional de cooperativas populares requer 

uma profunda reflexão sobre o processo de afirmação da Administração enquanto área do 

conhecimento no interior da ciência social aplicada. Pois, cada vez mais, essas tendências de 

abordagens mecanicistas se distanciam da realidade vivenciada pelos EES, e que a 

necessidade de supressão dessa lacuna no âmbito da administração é necessária para 

ampliação da sua contribuição ao campo social, especialmente no que diz respeito à sua 

imersão em dimensões distintas da economia. 

Em vista disso, buscando contribuir para a supressão desse esquecimento teórico no 

campo da Administração, no que diz respeito à abordagem de problemas no domínio da 

autogestão3, a presente pesquisa busca verificar a possibilidade de ressignificar a utilização do 

Ciclo Plan, Do, Check, Action (PDCA) como estratégia de desenvolvimento organizacional 

voltado ao fortalecimento da dimensão econômica e de gestão das cooperativas populares; 

sem, no entanto, deixar de priorizar as dimensões sociais, políticas, culturais, ecológica, e de 

qualificação profissional. 

Essa tentativa de desenvolvimento e resistência da agricultura familiar dentro de um 

sistema capitalista contraditório aos seus princípios, valores e dinâmica sociocultural a 

submete enfrentar um ambiente hostil e entrelaçado por dificuldades que surgem nas mais 

distintas dimensões citadas acima. E, de fato, obriga os EES, entre eles as cooperativas 

populares voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar, a se adaptarem a uma dinâmica 

de desenvolvimento e sustentabilidade com ritmos distintos e direções diversas, que variam de 

acordo com o grau de formação e o ambiente social no qual estão inseridos. 

Sobre o aspecto de abordagem de dificuldades da gestão de cooperativas, destaca-se a 

visão de Oliveira (2006), que considera como principais problemas identificados na gestão 

das cooperativas: a ausência ou o esquecimento da educação cooperativista; a falta de 

cooperação entre as cooperativas; a aplicação de modelos de gestão centralizados, 

inadequados e desatualizados; e o fato de não saber atuar com a concorrência. 

Já em relação à gestão estratégica de cooperativas, Jerônimo, Machado e Maraschin 

(2004) apontam, de modo geral, que os principais obstáculos observados estão vinculados às 

                                                 
3 Concebida como um modo de reestruturação organizacional, caracteriza-se por proporcionar uma política de 

gestão onde o processo decisório envolve todas as pessoas que compõem a organização.  E ainda por 
possibilitar aos trabalhadores o direito de intervirem democraticamente no processo de gestão através das 
relações econômicas que combinam a propriedade e o controle dos meios de produção (PINHEIRO, 2015). 
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suas complexas estruturas organizacionais, à deficiência na tomada de decisões — geralmente 

ocasionada por entraves políticos — à limitação de recursos e a problemas de ordem cultural. 

Assim, partindo do pressuposto teórico exposto acima, conclui-se que a adoção de 

ferramentas de gestão no âmbito das cooperativas populares e demais empreendimentos 

alicerçados pelos princípios da economia solidária é um desafio que abrange as dimensões 

prática e teórica; pois a metodologia de apropriação das técnicas desenvolvidas a partir de 

necessidades mercantilistas de empresas com características alicerçadas na heterogestão deve 

ser entrelaçada a um processo de readequação e ressignificação permeado a um conjunto de 

valores, crenças, rituais e normas balizadoras dessas organizações ideologicamente 

constituídas nos fundamentos e princípios da autogestão. 

Portanto, considerando que o Ciclo PDCA é uma ferramenta de gestão popularizada 

na década de cinquenta, através do professor William Edwards Deming, mas amplamente 

utilizada nos dias atuais para aprimorar o controle de processos e atividades de gerenciamento 

da qualidade, entre outras funções, o estudo se propõe a aplicá-la como instrumento 

fortalecedor da agricultura familiar. 

Para isso, o campo de experimentação escolhido para o desenvolvimento da pesquisa 

foi a Cooperativa de Agricultores Familiares de Terra Alta (Coafta); um empreendimento 

econômico solidário localizado no nordeste paraense que tem como principal atividade o 

beneficiamento da mandioca produzida na Comunidade de São Lourenço, e que reúne 

aproximadamente trinta e três agricultores familiares da região, mas que enfrenta grandes 

dificuldades nas dimensões da gestão e econômica, principalmente no que diz respeito à 

organização de processos administrativos, captação de recursos, produção, beneficiamento e 

comercialização dos seus produtos. 

É válido ressaltar que o Ciclo PDCA é uma ferramenta de gestão iterativa que auxilia 

na definição e no alcance de metas necessárias à sustentabilidade e ao desenvolvimento 

organizacional. Sua nomenclatura é inspirada pelas quatro fases que constituem o circuito de 

sua aplicação, ou seja, o planejar (Plan – P), executar (Do – D), checar (Check – C) e atuar 

(Action – A).  

Por conseguinte, para uma maior compreensão e aprofundamento do processo de 

criação e aplicação do Ciclo PDCA, no capítulo II será apresentada a abordagem dessa 

ferramenta de gestão, destacando-se o seu processo histórico de criação, a sua forma de 

operacionalização e o procedimento de ressignificação necessário à apropriação de sua 

funcionalidade no âmbito da autogestão.  



19 

 

Por oportuno, a importância da aplicação do Ciclo PDCA na Coafta foi justificada 

pelo fato de a cooperativa não conseguir se ajustar às normas sanitárias exigidas para 

adequação de produção, beneficiamento e comercialização dos produtos da agricultura 

familiar em nível estadual e municipal; fato que a coloca numa condição de extrema ameaça, 

por estar sujeita a ter sua licença de funcionamento suspensa pelos órgãos de fiscalização 

sanitária estadual e municipal. 

No entanto, é válido ressaltar que a aplicação de uma ferramenta de gestão constituída 

para suprir necessidades mercadológicas para empresas capitalistas, no campo da economia 

solidária, deva ser cautelosa. 

 Assim, o processo de ressignificação ou readequação desse instrumento de gestão foi 

alicerçado por uma metodologia de pesquisa fundamentada na pesquisa-ação, com o objetivo 

de propiciar de forma participativa o entendimento do seu funcionamento aos interessados, 

assim como a integração e o compartilhamento de conhecimento entre participantes e o 

pesquisador.  

Por conseguinte, dentro desse cenário, considerando as especificidades dos 

empreendimentos consolidados pelos princípios da economia solidária, e com objetivo de 

contribuir com a sobrevivência e sustentabilidade da Coafta, esta dissertação busca servir de 

referência para difusão de uma metodologia pedagógica construtiva e participativa de 

adaptação do Ciclo PDCA como uma ferramenta de gestão aplicável a cooperativas 

populares. Prioriza sua aplicação para a elaboração de um plano de ação designado à 

adequação e melhoria do processamento da mandioca e seus derivados, nos moldes das 

exigências legais das boas práticas de fabricação definidas pela legislação em vigor. 

Por fim, busca contribuir com a temática abordada e destaca como problema central 

desta pesquisa: a utilização de ferramentas de gestão no âmbito de cooperativas populares.  

Logo, esta dissertação pretende responder à pergunta problema: como o processo de 

adaptação ou ressignificação do Ciclo PDCA, aplicado ao desenvolvimento organizacional 

em uma cooperativa popular, poderá contribuir para minimização das dificuldades de gestão? 

 

1.1 Justificativa 

 

De acordo com o Segundo Mapeamento Nacional de EES finalizado em 2013, ficou 

confirmado que dos 19.708 EES catalogados pelo Sistema Nacional de Informações em 

Economia Solidária (SIES), apenas 34,8% desses empreendimentos operam exclusivamente 

no meio urbano. Tal fato demonstra uma grande atuação desse tipo de organização social no 
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meio rural, pelo qual se computou uma participação total de 65,2% dos empreendimentos 

catalogados, divididas em duas categorias: os que atuam exclusivamente no meio rural, com 

uma taxa de 54,8%; e os que atuam conjuntamente na área rural e urbana, com uma 

participação de 10,4% do total de empreendimentos. 

Quanto à categoria social de brasileiros associados, o mapeamento realizado pelo 

SIES, em 2013, aponta que somente os agricultores familiares representam 55% das pessoas 

associadas em alguma das formas de organizações econômicas solidárias.  

Portanto, diante dos dados levantados pelo SIES, pode-se afirmar que a economia 

solidária, concebida através de suas distintas formas de empreendimentos, dentre as quais se 

destacam principalmente as associações e cooperativas, representa uma importante alternativa 

de resistência da agricultura familiar presente no meio rural brasileiro, e apresenta-se como 

uma opção de desenvolvimento que vem alcançando muitas conquistas, dentre as quais  pode-

se citar a integração do coletivo de associados, a geração de renda e obtenção de maiores 

ganhos, a conscientização e compromisso político a partir da politização dos trabalhadores, o 

comprometimento social dos sócios, aquisições de moradias, escolas, infra-estrutura, e outros 

inúmeros benefícios para as comunidades locais. 

No entanto, por representarem um modo de resistência firmado em princípios que se 

contrapõem à acumulação de riqueza e à exploração do trabalho, tais empreendimentos 

encontram grandes desafios para o desenvolvimento organizacional e permanência no 

mercado.  

De acordo com dados do SIES 2013, no período de 2007 a 2012, intervalo do trabalho 

de campo entre o primeiro e segundo mapeamento, constatou-se que 3.375 empreendimentos 

deixaram de existir, e 1.925 empreendimentos assumiram outras formas organizacionais que 

os distanciaram da economia solidária, ou seja, aproximadamente 24% dos empreendimentos 

identificados no primeiro mapeamento não obtiveram êxito.  

Constatou-se também, no segundo mapeamento, que o desenvolvimento econômico 

apresenta-se como o maior desafio a ser superado pela economia solidária, visto que a 

viabilidade econômica dos empreendimentos e a geração de renda para os sócios foram 

apontadas como as duas principais dificuldades a serem superadas pelos empreendimentos 

catalogados. 

Portanto, o presente estudo, ao abordar a utilização de ferramentas de gestão voltadas 

ao desenvolvimento organizacional de empreendimentos, que, por sua natureza de resistência 

e princípios contraditórios ao modo de produção capitalista, são colocados à margem ou tidos 

como anomalias de um modelo hegemônico de produção, busca alcançar uma dupla 
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relevância. Ao mesmo tempo em que se destaca pela abordagem teórica no campo da 

autogestão, traz através da pesquisa-ação uma contribuição de ordem técnica para o 

fortalecimento da agricultura familiar, evidenciando-se, ainda, pela contribuição teórica 

voltada a abordagem crítica sobre a área de atuação da administração.  

Por conseguinte, destacando-se pela abordagem voltada a um empreendimento 

econômico solidário que enfatiza o princípio da autogestão, esta pesquisa representa um 

avanço dos estudos organizacionais e da gestão social ao propor uma nova perspectiva de 

atuação para esta área do conhecimento, que originalmente em sua essência é projetada a 

alcançar objetivos organizacionais destinados prioritariamente à maximização dos lucros, 

posicionamento mercadológico e crescimento econômico. 

Destarte, pelo que foi exposto, observa-se a relevante importância de se pesquisar a 

autogestão em uma cooperativa popular, de maneira que se busque fortalecer um referencial 

teórico ainda incipiente, e que se busque aprofundar a discussão e servir de referência de 

ações para novas pesquisas, abordagem, ou criação de novas metodologias direcionadas ao 

estudo da autogestão pelas ciências sociais aplicadas.  

De acordo com Santos (2014), os estudos críticos da administração consideram a 

gestão como uma prática social aberta aos interesses de classes, valores e ideologias. Assim, 

na tentativa de se construir uma abordagem teórica de cunho reflexivo e emancipatório, a 

ressignificação e utilização de ferramentas de gestão para o desenvolvimento organizacional 

de cooperativas populares podem ser consideradas um campo de grande relevância e 

aprimoramento da administração enquanto área de conhecimento das ciências sociais 

aplicadas.  

Por fim, pode-se considerar que, na ausência de teorias específicas, o aprimoramento 

da gestão de EES por meio do uso e readequação de ferramentas administrativas voltadas a 

empresas heterogestionárias, sem o atropelo dos princípios balizadores da autogestão, pode 

ser considerado o grande desafio a ser superado pela administração enquanto área do 

conhecimento. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Geral 

 

Proporcionar a aplicação do Ciclo PDCA como ferramenta de gestão capaz de 

contribuir para a sustentabilidade e desenvolvimento organizacional de uma cooperativa 
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agrícola alicerçada pelos princípios da economia solidária, por meio de um processo 

metodológico participativo. 

 

1.2.2 Específicos  

 

1. Diagnosticar como os problemas de gestão e a cultura organizacional influenciam o 

desenvolvimento do empreendimento; 

2. Realizar a análise dos ambientes internos e externos, a fim de identificar as forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças que influenciam os objetivos almejados pela 

organização; 

3. Estabelecer os elementos-chave para a gestão do empreendimento a partir das 

prioridades de atuação; 

4. Desenvolver uma pesquisa aplicada para a elaboração participativa de um plano de 

ação por meio do Ciclo PDCA, com base na pesquisa-ação;  

5. Sistematizar os resultados da pesquisa através de um Plano de Ação para a Coafta. 

 

1.3 Estrutura da Dissertação  

 

Para uma melhor apresentação didática, o presente trabalho está organizado em cinco 

capítulos. O primeiro capítulo descreve a apresentação da pesquisa, sua justificativa, objetivos 

e a estrutura da dissertação. 

O segundo capítulo está dividido em duas partes, e tem por objetivo apresentar uma 

reflexão sobre o referencial teórico que aborda a temática desenvolvida na dissertação. Assim, 

iniciando uma discussão sobre o fortalecimento da agricultura familiar como alternativa ao 

desenvolvimento rural, aborda o cooperativismo e as correntes teóricas que influenciaram a 

formação e o desenvolvimento do movimento cooperativista no Brasil, o aprimoramento da 

autogestão por meio do fortalecimento da cultura organizacional e as dimensões de 

abrangência dos EES.  

Por conseguinte, apresentando o Ciclo PDCA como uma ferramenta potencial e de 

viável adaptação à realidade de cooperativas populares, levanta o debate sobre a utilização das 

ferramentas de gestão no contexto da agricultura familiar, enfatizando a necessidade de 

apropriação e ressignificação desses instrumentos de gestão como forma de garantir o 

desenvolvimento organizacional e preservar os princípios econômicos solidários. 
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O capítulo seguinte apresenta o procedimento metodológico utilizado para condução e 

desenvolvimento das fases que compõem a pesquisa-ação. Assim como, demonstra o método 

de investigação, as fontes, instrumentos e técnicas utilizadas como suporte ao processo de 

obtenção e análise de dados.  

O quarto capítulo explana o processo de ressignificação e aplicação do Ciclo PDCA na 

construção de um plano de ação participativo no âmbito da Coafta, demonstrando o 

desenvolvimento integrado entre o percurso cíclico de aplicação dessa ferramenta e a 

trajetória de execução das fases relacionadas à pesquisa-ação. Para isso, demonstra-se o 

detalhamento do processo metodológico através da descrição e apresentação dos dados que 

enfatizam o diagnóstico situacional da Cooperativa, destacando-se: as peculiaridades 

relacionadas à investigação do seu processo histórico de formação; as dificuldades, 

motivações e alternativas presentes em seu cotidiano;  a trajetória socioeconômica, 

profissional e política de seus associados; a dinâmica da gestão do processo produtivo e da 

comercialização; assim como, os principais gargalos que ameaçam a sobrevivência ou 

impedem o desenvolvimento da organização. 

Por fim, o quinto capítulo retoma a análise dos objetivos da dissertação através da 

apresentação das considerações finais e contribuições trazidas pela pesquisa. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Desenvolvimento Rural, Economia Solidária e Cooperativismo 

 

Com o objetivo de contribuir com a discussão teórica que fundamenta o fortalecimento 

da agricultura familiar como alternativa ao desenvolvimento rural, enfatiza-se a influência da 

economia solidária dentro do movimento cooperativista. Para isso, os elementos necessários à 

compreensão do processo de desenvolvimento organizacional concebido no âmbito da 

autogestão terão destaque. A ênfase para a cultura organizacional como estratégia de 

desenvolvimento dos EES, em especial as cooperativas populares, demonstra a necessidade de 

abrangência das diversas dimensões imprescindíveis à sustentabilidade e ao desenvolvimento 

dessas organizações. 

 

2.1.1 Fortalecimento da agricultura familiar como alternativa de desenvolvimento rural 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, sob o pretexto de se acabar com a fome no mundo 

por meio do aumento da produção de alimentos, a submissão da agricultura à indústria dada a 

intervenção do capital hegemônico foi fortemente intensificada através do processo de 

produção agrícola impulsionado, em nível mundial, com o advento de um novo modelo de 

desenvolvimento rural ancorado na chamada Revolução Verde (MALUF; MENEZES, 2000). 

Entretanto, essa política de desenvolvimento da agricultura empresarial pouco 

favoreceu a inclusão da agricultura familiar, e quando buscou abordá-la, foi na condição de 

subordinação ao capital, por meio dos complexos agroindustriais voltados à produção de 

commodities para exportação. Uma vez que, esse processo idealizado como alternativa de 

desenvolvimento rural se apresentou eivado de críticas direcionadas sobretudo às abordagens 

lineares e verticais que caracterizaram a inovação, a pesquisa e a difusão de tecnologia para o 

desenvolvimento da agricultura industrial; e, principalmente, por se constatar que a maior 

parte de recursos sempre esteve direcionada ao aumento da produtividade das chamadas 

commodities agrícolas (MARQUES, 2009).  

É válido ressaltar que esse processo convencional de produção caracterizado pelo 

predomínio da monocultura, da aplicação de pesticidas, do uso de sementes geneticamente 

modificadas, da economia de escala, do uso da tecnologia intensiva em todas as etapas do 

processo produtivo, da especialização do sistema de produção, entre outras particularidades 

que a partir de então foram inseridas pelos complexos agroindustriais, contribuíram 
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acirradamente para o surgimento e a intensificação de inúmeros problemas ambientais e 

consequentes limitações de ordem sociais, caracterizadas principalmente pela crescente 

acentuação do êxodo rural, transformações nas relações de trabalho, assalariamento da mão de 

obra, formação de latifúndios e dependência de base técnica e econômica (PIGOSSI, 2011). 

Complementando essa abordagem crítica do processo de modernização da agricultura 

introduzido no pós-guerra, Schneider (2010) enfatiza que o desenvolvimento rural foi também 

associado, durante muito tempo, às ações intervencionistas do Estado e dos organismos 

internacionais que buscaram integrar as regiões rurais pobres ao processo de modernização 

agrícola por meio da substituição de fatores de produção considerados atrasados.  

Ainda segundo o autor, no Brasil, assim como nos demais países da América Latina, 

esse conceito de desenvolvimento rural, conhecido como “revolução verde” foi fundamentado 

na ideologia que preconizava ações, geralmente de caráter compensatórios, na busca de 

soluções para agricultores que não conseguiam se modernizar tecnologicamente e nem se 

integrar ao conjunto da economia através da indústria, comércio ou serviços; sendo as 

“Políticas de Desenvolvimento Rural Integrado” (PDRI) apontadas como a solução viável 

para o desenvolvimento das regiões brasileiras mais atrasadas. 

Assim, colocando-se como um contraponto ao modelo de desenvolvimento 

convencional e de seus passivos sociais e ambientais brevemente apresentados, uma nova 

concepção de desenvolvimento rural sustentável, alicerçada na geração de trabalho e 

distribuição de renda vem se consolidando como alternativa inovadora a favor da inclusão 

social mediante a proteção dos ecossistemas e do fortalecimento da agricultura familiar. 

Dentro dessa nova perspectiva, fundamentada em estudos recentes, pode-se afirmar 

que o papel econômico e social da agricultura familiar concentra-se tanto na produção de 

alimentos como na geração de trabalho e renda no campo, destacando-se por incorporar o 

desenvolvimento sustentável, a inclusão de trabalhadores tradicionalmente marginalizados, o 

desenvolvimento local, a segurança e a soberania alimentar como prioridades a serem 

debatidas e impulsionadas. 

Portanto, diferentemente da agricultura empresarial, que se fundamenta na 

artificialização de insumos externos e na mercantilização do sistema de produção, esse 

modelo alternativo de se fazer agricultura busca potencializar os recursos naturais e sua 

autonomia produtiva, culminando no que Ploeg (2008) denomina de coprodução; ou seja, na 

criação de uma autonomia que quebra os padrões de controle impostos pela lógica capitalista 

de produção. 
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Segundo Pigossi (2011), esse modelo alternativo de desenvolvimento rural ancora-se 

na criação de estratégias de desenvolvimento e fortalecimento da agricultura familiar, que 

diretamente estão ligadas à criação, consolidação e aprimoramento da gestão de formas 

associativas capazes de agregar valores, diminuírem custos, fortalecerem, diversificarem e 

flexibilizarem a produção da agricultura familiar, que de forma isolada não tem como se 

impor diante do sistema de produção convencional.  

E como apoio a essas formas associativas, direcionadas como alternativas ao 

excludente modelo de desenvolvimento rural introduzida através da “revolução verde”, a 

economia solidária vem sendo abordada como uma construção teórica contraditória à visão 

convencional. E que, buscando alternativas de amenizar as desigualdades econômicas e 

sociais crescentes que atingem o Brasil e o mundo, vem servindo de plataforma para o 

desenvolvimento de prática e ideário de um número crescente de EES. Essas organizações são 

levadas a frente por trabalhadores marginalizados, que, pela falta de alternativas de 

subsistência ou movidos por suas convicções, buscam se difundir, adquirir visibilidade, e 

estancar a degradação do trabalho através da formação de associações informais, grupos 

comunitários de produção, cooperativas, e demais formas organizacionais (VAZZOLER, 

2004; GAIGER, 2004). 

Na prática, a economia solidária vem contribuindo com a geração de trabalho e renda 

para parte da população colocada à margem do sistema de produção capitalista através de 

alternativas organizacionais baseadas na cooperação, na solidariedade, na integração e na 

inserção social. Assim, materializada por formas organizacionais distintas e diversificadas que 

priorizam a dimensão social, buscam também desenvolver moderadamente a dimensão 

econômica a fim de garantir um excedente suficiente a saldar suas despesas e proporcionar 

uma renda necessária ao sustento de seus associados; alcançando assim uma realidade 

bastante diversificada e inserindo-se nos mais diversos setores produtivos e categorias sociais 

(GALLO, 2003). 

Por consequência, é válido ressaltar que, incorporada as mais diversas atividades 

econômicas e envolvendo distintos setores produtivos e categorias sociais, a economia 

solidária passa a criar esperança para a intensificação de uma força de trabalho através da 

organização de diversos empreendimentos que assumem formas variadas, a exemplo das 

associações e cooperativas (VAZZOLER, 2004). 

No Brasil, segundo Eid e Pimentel (2001), sobretudo nas duas últimas décadas do 

século XX, a economia solidária surge como uma nova experiência ainda em fase de 

gestação, onde a geração de trabalho e renda parte de práticas isoladas, mas que sinalizam sua 
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importância na construção, dinamização e motivação de um novo cenário de políticas públicas 

e ações direcionadas ao fortalecimento de uma economia alternativa. 

Dessa forma, confirmando sua importância estratégica para construção de um 

desenvolvimento rural alternativo e de resistência ao modelo de desenvolvimento 

hegemônico, os EES estão ganhando notoriedade por propiciarem principalmente o 

fortalecimento e a reinvenção da agricultura familiar; que, no apogeu da “revolução verde”, 

segundo Ploeg (2008), foi considerada um contraponto à noção hegemônica, uma anomalia, 

ou até mesmo uma imperfeição temporária sem significado teórico, ficando relegada durante 

muito tempo às margens da periferia e do contexto histórico científico. 

Logo, podemos concluir que esses tipos de organizações autônomas e voluntárias 

constituídas de pessoas que buscam aspirações econômicas, sociais e culturais comuns, 

tornam esses arranjos produtivos um fenômeno de enfrentamento e resistência às mazelas do 

capitalismo por meio da prática e adoção dos princípios que norteiam a economia solidária, ou 

seja, autogestão, democracia, solidariedade, cooperação, respeito à natureza, comércio justo e 

consumo solidário. 

Consequentemente, um novo modelo de desenvolvimento ancorado pela economia 

solidária e suas variadas formas de expressão, entre elas as cooperativas populares, vêm se 

apresentando como opção de incentivo ao desenvolvimento rural, através do processo e lutas 

por emancipação social de sujeitos que, ainda, apresentam imensas dificuldades de se 

inserirem no mercado. 

Portanto, considerada como um dos tipos de organizações sociais voltadas à inclusão 

de trabalhadores urbanos ou de agricultores, jovens ou adultos, homens ou mulheres, 

tradicionalmente marginalizados e excluídos pelo modo de produção capitalista, as 

cooperativas populares alicerçadas e orientadas por uma gestão baseada na solidariedade e na 

luta pela reintegração das atividades econômicas, na desmercantilização dos sistemas de 

produção e reprodução, materializam-se como típicos EES. 

Nessa retórica, abraçada por muitos estudiosos como uma construção teórica 

contraditória a certa visão convencional de desenvolvimento, a economia solidária enlaçada 

ao ideal de solidariedade dos indivíduos vem resgatando o cooperativismo popular como 

forma organizacional alternativa (VAZZOLER, 2004). 
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2.1.2 O movimento cooperativista e a influência da economia solidária 

 

Como já discutido anteriormente, é perceptível que o fortalecimento da agricultura 

familiar, como forma de resistência aos passivos sócios ambientais trazidos pelo sistema 

hegemônico de produção, passa basicamente pela necessidade de criar e fortalecer 

organizações associativas de produção alicerçadas em princípios contrários ao individualismo 

e à exploração humana. 

No entanto, ressalta-se que, apesar de terem como propósito a união de seus 

cooperados e a busca de melhores alternativas e recursos para enfrentamento e 

posicionamento mercadológico, o movimento cooperativista é alicerçado por distintas 

correntes teóricas que direcionam e influenciam a forma de gestão desses empreendimentos. 

De acordo com Chiariello (2008), o estudo do movimento cooperativista é 

fundamentado em pelo menos duas vertentes teóricas: uma ligada ao cooperativismo 

tradicional defensora de um cooperativismo empresarial; e outra defensora do cooperativismo 

popular, organizada como ferramenta de resistência à exclusão do trabalho formal. 

Ainda segundo o autor, as correntes teóricas que fundamentam as diferentes 

concepções de gestão se remetem ao processo de constituição das cooperativas; que na prática 

é o momento determinante na definição prioritária das dimensões de desenvolvimento a serem 

adotadas pelos empreendimentos, da acepção dos moldes de democracia interna, da 

organização do trabalho, da propriedade de ativos e dos meios de produção, e até mesmo do 

acesso a financiamentos. 

As cooperativas capitalistas ou empresariais, muito atuantes no meio rural e com forte 

predomínio na produção de commodities, ainda que enquadradas legalmente como 

empreendimentos cooperativos, direcionam suas atividades prioritariamente para a dimensão 

econômica, centrando seus esforços para acumulação de capital. Enquanto que, ancoradas na 

dimensão social, as cooperativas populares buscam priorizar demandas sociais internas, sem, 

no entanto, desprezar ou negligenciar os aspectos econômicos necessário ao seu 

desenvolvimento (CHIARIELLO, 2008).  

Vazzoler (2004) afirma que as cooperativas tradicionais, reconhecidas por enfatizarem 

o desenvolvimento econômico, são facilmente identificadas por um modelo de gestão onde o 

poder decisório concentra-se nas mãos de quem possui o maior número de cotas parte, 

quebrando a ideia original da democracia e igualdade trazida pelo cooperativismo original. Já 

as cooperativas populares, vinculadas aos princípios da economia solidária, procuram resgatar 

a dignidade social de uma parcela da população que foi colocada às margens do mercado de 
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trabalho, e buscar, através de uma organização social democrática, preconizar o trabalho não 

somente como um meio de desenvolvimento econômico, mas como alternativa de 

emancipação empreendedora, política, social, cultural, ecológica, gestão, e de formação. 

Ainda segundo o autor, as cooperativas populares, consideradas autênticas por serem 

fundamentadas nos princípios da democracia, igualdade e autogestão, ideologicamente 

diferenciam-se das cooperativas tradicionais, que buscam centralizar seus esforços para o 

desenvolvimento da dimensão econômica. 

Essa distinção das correntes teóricas não se concentra somente nos propósitos a serem 

alcançados e nas dimensões a serem priorizadas, mas influenciam no próprio modelo de 

gestão a ser adotado pela organização.  Enquanto no âmbito das cooperativas populares os 

dirigentes são eleitos pelos trabalhadores associados, e as diretrizes são discutidas e aprovadas 

em assembleias gerais frequentes; nas cooperativas tradicionais as decisões e diretrizes estão 

concentradas em alguns ou poucos participantes, as assembleias são esporádicas, e o rodízio 

de dirigentes é inexistente (VAZZOLER, 2004). 

Ao aprofundar a diferença entre as correntes teóricas e as considerações colocadas 

acima, podemos afirmar que a própria concepção do princípio da autogestão sofre influência 

das correntes ideológicas que diferenciam as cooperativas tradicionais e populares.   

De acordo com Gallo (2003), apesar das cooperativas serem definidas como 

empreendimentos que, de maneira geral, utilizam-se da autogestão como um princípio 

essencial a sua organização administrativa, se observa que por adotarem os princípios 

vinculados à economia solidária; e, principalmente, por serem mais democráticas e 

igualitárias, as cooperativas populares alicerçam-se na autogestão como mecanismo de 

tomada de decisão. Já as tradicionais se utilizam da autogestão como discurso, visto que na 

prática a tomada de decisão concentra-se nos sócios majoritários. 

Ainda segundo a autora, é válido ressaltar que as cooperativas ancoradas aos 

princípios da economia solidária, desenvolvendo suas atividades em prol da criação de 

alternativas de enfrentamento às distorções do sistema hegemônico de produção, são 

consideradas como autênticas por elegerem seus dirigentes através dos trabalhadores 

associados, discutirem e aprovarem suas diretrizes em assembleias, e buscarem 

constantemente a valorização dos princípios da democracia, igualdade, autogestão. Enquanto  

as cooperativas tradicionais, identificadas por suas características empresariais, são tidas 

como não democráticas por não permitirem a participação de todos os seus integrantes para 

definição de suas diretrizes. 
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No Brasil, o cooperativismo empregado como ferramenta de consolidação dos 

latifúndios e abastecimento de centros urbanos foi fortemente utilizado pelo Estado como 

instrumento de desenvolvimento econômico empresarial. Mas, a partir de 1988, com a 

proibição constitucional de intervenção do Estado em associações, e em consequência da crise 

estatal, começou a emergir uma vertente do movimento cooperativista alicerçada na 

democracia e na luta dos movimentos sociais voltadas à geração de trabalho e renda, 

denominada cooperativismo popular (VAZZOLER, 2004; PIGOSSI, 2011).  

Ao fazer um breve apanhado histórico do cooperativismo brasileiro, Vazzoler (2004)  

afirma que a  cultura de cooperação e do trabalho coletivo, trazida pelos jesuítas no processo 

de catequização dos povos indígenas, marca o embrionário processo de introdução do 

cooperativismo, que só veio a ganhar força a partir da década de 1960, como importante 

instrumento de modernização da agricultura apoiado pelo Estado que teve como objetivo 

impulsionar e facilitar a expansão do capitalismo nas atividades do campo. 

Segundo esta autora, a primeira regulamentação especificamente disciplinadora do 

cooperativismo brasileiro foi o Decreto nº 22.239 de 1932, uma vez que, até então, a 

regulamentação voltada ao cooperativismo no país era, de maneira vaga e fragmentada, 

incorporada a decretos que regulamentavam outros assuntos.  

Demonstrando o despertar do interesse do Estado em controlar e incentivar a prática 

cooperativa, nesse mesmo período, mais especificamente em 1930, o Brasil ingressa no 

mercado de exportações de produtos alimentares. E, consequentemente, advindo de uma 

cultura predominantemente baseada na monocultura, o país passa a adotar a segmentação de 

atividades econômicas diversificada, apoiada pela regulamentação das regras de importação e 

exportação e políticas voltadas a fomentar a formação de complexos rurais.  

Porém, somente em 16 de dezembro de 1971, através da Lei nº 5.764, foi definido o 

regime jurídico das cooperativas, sua forma de constituição, funcionamento, sistema de 

representação e órgãos de apoio. E mais a frente, com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988, possibilitou-se a evolução e diversificação do movimento cooperativista aos mais 

diversos ramos de atuação.  

Portanto, conclui-se que o cooperativismo brasileiro esteve durante muito tempo 

engessado pela interferência autoritária e paternalista do Estado; e que, somente com a 

promulgação da Constituição Federal, em 1988, foi possível dar início ao crescimento e a 

desenvolvimento da filosofia cooperativista no país. Com efeito, principalmente a partir da 

década de 1990, quando o Governo trocou a conduta de intercessor por um papel de mero 

incentivador do associativismo, o cooperativismo brasileiro pôde ser efetivamente avalizado 
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por uma proposta de emancipação social pautada na solidariedade, no trabalho coletivo, e, 

sobretudo, na autogestão democrática (SILVA, 2010; PIGOSSI, 2011). 

No entanto, derivadas de suas próprias divergências teóricas e de suas trajetórias, as 

cooperativas brasileiras, além de se diversificarem em cooperativas populares, inseridas na 

economia solidária; e cooperativas convencionais ou tradicionais, denominadas também de 

cooperativas capitalistas, sofrem uma anomalia ou uma terceira modalidade, considerada 

como um apêndice de empresas capitalistas, denominada cooperativas fraudulentas ou de 

falsas cooperativas (CHIARIELLO, 2008). 

De acordo com Vazzoler (2004), por serem legalmente desprovidas de direitos 

trabalhistas assegurados a empregados de outras formas organizacionais empresariais 

previstas no Código Civil Brasileiro, muitas vezes as cooperativas são utilizadas para burlar a 

legislação trabalhista, onde através de um discurso inescrupuloso e eivado de má fé, 

empresários desonestos se mantendo na liderança e detendo o poder, incentivam grupos de 

trabalhadores a constituírem cooperativas para desenvolverem atividades econômicas, 

constituindo, assim, essa anomalia do movimento cooperativista, ou seja, cooperativas 

fraudulentas, também citadas por alguns autores com a denominação coopergatas.  

Segundo a autora citada acima, há também um grande interesse empresarial em 

contratar serviços oferecidos pelas cooperativas, como uma forma de terceirização de partes 

do processo de produção galgando-se a diminuição dos custos de encargos sociais e 

trabalhistas no âmbito empresarial, fato que as tornam refém e extremamente dependente do 

mercado capitalista. 

Contudo, apesar de representarem um enfrentamento à exclusão social e à 

precarização do trabalho, é válido lembrar que o ambiente operacional dos EES, entre eles as 

cooperativas populares, é o mercado delimitado pelo sistema hegemônico de produção; fato 

que torna a sustentabilidade e o desenvolvimento desses empreendimentos uma dinâmica 

desafiadora, pois, além das situações comuns às organizações típicas do modo de produção 

capitalista, ainda enfrentam, segundo Mance (2003), os desafios peculiares quanto à difusão 

do consumo solidário, a logística de distribuição, os fundos para reinvestimento, o 

mapeamento, a diversificação e qualificação dos produtos e a capacitação técnica. 

Portanto, conclui-se que a constante procura de se compreender o processo de 

desenvolvimento das cooperativas é entrelaçada ao aprofundamento de estudos que busquem 

abarcar o desenvolvimento organizacional; considerando-se para isso a necessidade de 

abordagem das vertentes teóricas que alicerçam ou fundamentam o processo de constituição 
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desses empreendimentos e a própria cultura organizacional que permeiam seus ambientes 

organizacionais. 

 

2.1.3 O desenvolvimento organizacional na concepção da autogestão 

 

É valido lembrar que organizações, sejam elas formais ou informais, são fortemente 

influenciadas a buscarem a sobrevivência e o desenvolvimento organizacional, tanto por 

características e fatores endógenos quanto por exógenos. Tal tendência parte do princípio de 

que as organizações são instrumentos criados para alcançar outros fins estreitamente ligados a 

ideais vinculados ao alcance de metas, propósitos, tarefas e objetivos (MORGAN, 2002). 

No entanto, as principais abordagens sobre o desenvolvimento organizacional citadas 

nas literaturas especializadas buscam enfatizar métodos desenvolvidos nos moldes de gestão 

empresarial, ou seja, em processos direcionados ao aperfeiçoamento de organizações que 

centram seus objetivos na maximização de lucros e acumulação de capital (SCOPINHO; 

MARTINS, 2003). 

Ainda assim, ressalta-se que a abordagem utilizada pela administração enquanto área 

do saber conserva suas raízes fortemente subordinadas à lógica econômica do mercado, que é 

entrelaçada a um sistema de dominação baseado no controle e na alienação, sendo ainda 

incipientes seus enfoques e aplicações ao campo social contemporâneo; fato que restringe a 

sua aplicabilidade no âmbito de cooperativas populares (PINHEIRO, 2013; SANTOS, 2014).   

Portanto, baseado na colocação dos autores citados acima, conclui-se que existe uma 

lacuna criada pela própria concepção da administração no que diz respeito à abordagem de 

temas relacionados à gestão de empreendimentos autogestionários.   

E, ainda que o atual discurso sobre desenvolvimento organizacional esteja revestido 

por uma ideologia voltada ao aprimoramento e à realização de expectativa e necessidades dos 

indivíduos, a maior parte dos enfoques teóricos caracteriza-se por apresentar novas roupagens 

às ferramentas e técnicas administrativas projetadas ao alcance de objetivos organizacionais 

que intrinsecamente visam à maximização dos lucros, posicionamento mercadológico e 

crescimento econômico.  

Assim, a apropriação desse conhecimento deve ser cautelosa no âmbito da autogestão, 

servindo apenas como estrutura norteadora ou como referencial para a formulação de 

estratégias de desenvolvimento organizacional direcionadas à economia solidária.  

Pois, segundo Pinheiro (2013), o desenvolvimento das técnicas administrativas 

voltadas à gestão de empreendimentos hegemônicos, também denominados de 
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heterogestionários, é um processo impregnado de ideologias e visões burocráticas que se 

fundamentam nos princípios capitalistas, ou seja, na dominação, no controle e na alienação.  

E, ainda segundo Pinheiro (2013), há um grande risco de apropriação integral das 

teorias e técnicas administrativas ao campo da autogestão, podendo tal prática caracterizar a 

repetição dos mesmos modos de dominação capitalista, amplamente desenvolvidos e 

difundidos no contexto organizacional hegemônico. 

Além disso, consideradas como autênticas, por preservarem os princípios originais, as 

cooperativas populares buscam, na autogestão e na escolha eletiva igualitária de seus 

dirigentes em assembleia, valorizar os princípios econômicos solidários, diferenciando-se das 

cooperativas tradicionais que mantém uma estrutura empresarial, centralizando o poder de 

decisão através de uma lógica não democrática, utilização de assembleias esporádicas, 

inexistência de rodízio dos dirigentes e uma postura empresarial voltada a maximização de 

ganhos econômicos (VAZZOLER, 2004) 

A esse respeito Gallo (2003) defende o ideário de que o desenvolvimento 

organizacional das cooperativas populares, assim como a melhoria das condições de trabalho 

e da vida de seus integrantes, está diretamente ligado ao aprimoramento da autogestão, que só 

é possível a partir de uma mudança cultural regada ao compartilhamento de experiências, 

dificuldades e limitações impostas na trajetória da criação e amadurecimento do próprio 

empreendimento e do conseguinte aprimoramento educacional de seus integrantes. 

Deste modo, conclui-se que, nesse panorama organizacional adotado pelas 

cooperativas populares, o desenvolvimento organizacional alicerçado aos princípios 

econômicos solidários torna-se diretamente subordinado ao atendimento das necessidades 

coletivas dos trabalhadores e dos objetivos da cooperação; passando a manutenção de cada 

posto de trabalho ser considerada uma prioridade no processo de emancipação no âmbito da 

autogestão. 

Portanto, é válido ressaltar que o princípio da autogestão compreende o grau de 

autonomia exercida por trabalhadores organizados através de empreendimentos que, além de 

serem regidos por princípios contrários à lógica capitalista, buscam definir uma gestão 

coletiva e participativa capaz de garantir independência e liberdade para definir o volume e o 

destino de suas produções. Exigindo assim, de seus associados, um sincero e participativo 

engajamento na definição das diretrizes administrativas, de produção e comercialização; pois 

caso contrário o processo de autogestão estará fadado ao fracasso, comprometendo,  

consequentemente, a própria continuidade do empreendimento (GALLO, 2003; 

CHIARIELLO, 2008) 
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Nessa perspectiva, conclui-se que desenvolvimento organizacional, quando almejado 

por EES, deve ser repensado. Segundo Scopinho e Martins (2003), idealizado como um 

processo de mudança alicerçado por transformações de expectativas de suas crenças e valores, 

o processo de desenvolvimento organizacional deve ganhar uma ressignificação dos campos 

teóricos, metodológicos e práticos. Necessidade essa originada pela própria inversão de 

valores que alicerçam a autogestão.  

Portanto, o desenvolvimento organizacional primordialmente pensado como estratégia 

para formação de um perfil de trabalhador adequado ao desenvolvimento produtivo e 

consequente acumulação do capital, deve ser descartado no âmbito da autogestão, pois, no 

cenário da economia solidária, o processo de desenvolvimento organizacional deve passar por 

uma reconfiguração, ou seja, deve ser visto como uma alternativa de se alcançar os anseios do 

coletivo dos trabalhadores, estando ao lado dos objetivos econômicos outras questões 

relacionadas a valores humanos e éticos da vida cotidiana, como a solidariedade, o 

companheirismo, a preservação, a disciplina, a educação e tantos outros (SCOPINHO; 

MARTINS, 2003). 

Desse modo, estando as cooperativas populares operando na dinâmica estabelecida 

pelo modo de produção capitalista, mas regidas por princípios contraditórios à apropriação do 

trabalho e ao acúmulo de riqueza, conclui-se que o desenvolvimento organizacional desses 

empreendimentos passa por uma série de desafios a serem superados; entre eles o 

aprimoramento da autogestão por meio do fortalecimento da cultura organizacional. 

 

2.1.4 O aprimoramento da autogestão por meio do fortalecimento da cultura organizacional 

 

A cultura organizacional, segundo Certo et. al. (2010), pode ser conceituada como um 

conjunto de crenças e valores que, quando compartilhados, contribuem para a formulação de 

estratégias capazes de influenciar o comportamento das pessoas de modo a motivá-las, ou 

não, para se alcançar ou ultrapassar os objetivos determinados pela organização.  

Assim, observa-se que na perspectiva da heterogestão, segundo Lacombe e Heilborn 

(2008), a cultura organizacional deve ser apropriada da mesma forma que os insumos, os 

equipamentos, a tecnologia e outras formas de recursos capazes de contribuir para o alcance 

dos objetivos institucionais. 

Para os autores, nas empresas heterogestionárias, a administração, o direcionamento 

ou até mesmo a mudança da cultura organizacional é uma estratégia utilizada e conduzida 
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pelos executivos, que têm como objetivo o aprimoramento do direcionamento e do controle 

organizacional. 

Lacombe e Heilborn (2008) ainda defendem a ideia de que, além de manipulada, a 

cultura organizacional pode ser ensinada por ações administrativas, por direcionamento 

seletivo na contratação de funcionários, por treinamentos, pela divulgação dos valores, 

princípios e desempenho, pelo reconhecimento do mérito profissional e outras demais formas 

de alienação. A cultura pode ser formalizada ou simplesmente surgir na informalidade; ou 

seja, pode ser oficializada ou simplesmente ser observada no comportamento das pessoas 

como atitude, modo de trabalho, modo de se relacionar, entre outras características. 

Já em oposição à abordagem contextualizada e direcionada ao desenvolvimento de 

empreendimentos alicerçados na heterogestão, Gallo (2003) defende a ideia de que a criação 

de uma cultura organizacional alternativa, baseada na solidariedade, igualdade e na 

democracia, é uma maneira de se estruturar a autogestão e de desenvolver uma organização de 

trabalho grupal, autônomo e integrado à tomada de decisões coletivas.  

De fato, se a abordagem positivista é exposta pela literatura direcionada ao 

desenvolvimento estritamente econômico, é válido ressaltar que a utilização da cultura 

organizacional como instrumento propulsor do desenvolvimento organizacional de EES deva 

ser avaliada sob uma abordagem específica. Esta deve estar alicerçada nos princípios 

balizadores da autogestão, já que, assim como as demais teorias e ferramentas de gestão, a 

cultura organizacional desenvolvida nas empresas alicerçadas na heterogestão é vista como 

um forte recurso utilizado para o alcance dos objetivos institucionais, ou seja, para acúmulo 

de capital. 

Assim, na perspectiva da autogestão dos EES,  que por representarem uma forma de 

resistência inserida numa sociedade eivada pela predominância de comportamentos e culturas 

individualistas embasadoras de um modo de produção excludente por natureza, um dos 

maiores desafios enfrentados centra-se na mobilização de uma massa marginalizada a 

empreender de forma coletiva e solidária, e não em buscar uma estrutura organizacional 

padronizada ou imaginariamente pré-concebida (GALLO, 2003).  

Nesse aspecto, segundo Vazzoler (2004), os EES, ao buscarem a superação de uma 

cultura de delegação e subordinação, criam um ambiente de trabalhadores autônomos e 

conscientes, fortalecidos por uma coesão social que vislumbra o desenvolvimento de um 

projeto coletivo cujo anseio seja o de envolver diversas dimensões além da econômica. 

Portanto, é perceptível que a abordagem da cultura organizacional na autogestão é 

bem mais complexa, pois nesse formato de gestão os agentes influenciadores são os próprios 
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associados que dividem ao mesmo tempo as funções inerentes à gestão e à própria execução 

das tarefas de produção.  

De acordo com Gallo (2003), no sistema de produção hegemônico a estruturação de 

subordinação hierarquizada não participativa é culturalmente internalizada nos indivíduos.  

Segundo a autora, para se buscar uma emancipação social liberta de comportamentos 

autoritários, individualistas, e de uma cultura de subordinação e deficiência educacional, o 

desafio é o de criar e fortalecer uma cultura alternativa vinculada aos princípios solidários. 

Isso se materializa quando o projeto desses empreendimentos se torna palpável a partir da 

árdua tarefa de organização do trabalho que deve se contrapor à estruturação hierarquizada de 

subordinação não participativa, muitas vezes já internalizada nos indivíduos.  

Assim, ao buscarem a superação de uma cultura de delegação e subordinação, criam 

um ambiente de trabalhadores autônomos e conscientes, alicerçados por uma coesão social 

que vislumbra o desenvolvimento de um projeto coletivo que envolve diversas dimensões 

além da econômica (VAZZOLER, 2004).    

Segundo Lacombe e Heilborn (2008), outra classificação da cultura organizacional 

refere-se à sua forma de manifestação, que pode ser explícita ou implícita. Segundo os 

autores, a cultura pode ser explicitada através de normas e políticas organizacionais, onde se 

pode utilizar códigos de ética, declarações de princípios, entre outros instrumentos. Logo, 

mesmo não se adotando uma formalização, a cultura organizacional sempre vai existir, e, 

nesse caso, poderá ser considerada implícita; ou seja, mais informal. E por apresentar um 

poder de penetração impreterivelmente mais eficiente do que qualquer código escrito ou 

falado, esta é considerada a cultura de fato.  

No âmbito das organizações autogestionárias, os vínculos sociais alicerçados por 

outras lógicas de relações interpessoais e de trabalho, sejam elas explicitas ou implícitas.  

Propõem-se a superar questões de alienação e formatos hierarquizados de gestão, e passam a 

ser influenciados por novas formas de subjetividade direcionadas por distintas visões sobre o 

contexto do trabalho; características essas que introduz um novo viés à própria abordagem do 

estudo da cultura organizacional (ONUMA; MAFRA; MOREIRA, 2012). 

Portanto, esse conjunto de crenças e valores compartilhados para a formulação de 

estratégias organizacionais não se caracteriza por uma forma de alienação formal, mas deve 

ser forte o suficiente para disseminar a motivação de forma saudável e constante entre os 

trabalhadores cooperados, com o objetivo de fortalecer o elo entre os princípios 

cooperativistas. 
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Assim, ao nos dirigirmos à necessidade de fortalecimento da cultura organizacional 

como estratégia de desenvolvimento organizacional, no campo de atuação da economia 

solidária, será necessário identificá-la em valores, crenças e perspectivas, ou seja, como estão 

alicerçadas em tais empreendimentos; e com a perspicácia de que estaremos tratando de 

empreendimentos com visões, missões, valores e estruturas organizacionais coletivas firmadas 

em um ambiente autogestionário.  

Desse modo, uma das principais especificidades a serem observadas é a de que o 

presidente, os líderes, administradores ou dirigente — digamos: a alta gestão — serão as 

mesmas pessoas que estarão trabalhando na linha de produção, estabelecendo processos de 

rodízios para que todos tenham acesso aos diferentes processos de gestão do empreendimento, 

ou seja, conhecerem e atuarem na produção, na tomada de decisão, execução e avaliação dos 

processos de gestão. 

Portanto, conclui-se que a incessante busca de se alcançar a sustentabilidade e o 

desenvolvimento de EES, sem o subsídio apropriado de teorias ou ferramentas 

especificamente criadas para a autogestão, direciona o fortalecimento da cultura 

organizacional como alternativa viável de aprimoramento da autogestão e consequente 

alcance de seus objetivos. Ressalvando-se que o direcionamento da cultura organizacional 

como estratégia de desenvolvimento deve ser alicerçado aos interesses coletivos da 

organização; e mesmo que se busque o desenvolvimento da dimensão econômica, não é 

aconselhável que esta seja priorizada em detrimento das demais dimensões que expressem os 

reais e prioritários interesses coletivos da organização.  

 

2.1.5 As dimensões de abrangência dos EES 

 

Partindo do princípio de que o êxito dos empreendimentos solidários é distinto da 

lógica capitalista, por extrapolar as perspectivas financeiras e abarcar outros objetivos no 

campo político e social, Reis (2005) se posiciona a favor do alcance de fatores 

multidimensionais que garantam o desenvolvimento dessa iniciativa; de que a 

sustentabilidade dos empreendimentos solidários não se restringe apenas à capacidade 

financeira de cobrir as despesas operacionais e remunerar os trabalhadores associados através 

da obtenção de sobras líquidas, mas de alcançar os objetivos políticos e sociais a que se 

propõe.  
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Dessa forma, a autora propõe a análise da sustentabilidade alicerçada por parâmetros 

capazes de abranger os múltiplos componentes que integram as dimensões econômica, social, 

política e de gestão. 

Partilhando do mesmo posicionamento, Silva, Barbosa e Albuquerque (2013) 

acrescentam as dimensões de gestão e formação, além das dimensões econômicas, sociais e 

políticas, como estratégia de garantir a sustentabilidade dos empreendimentos solidários, ou 

seja, como forma de mantê-los no mercado de maneira a conservar seus princípios 

balizadores. 

Para Gaiger (2008), ainda há a dimensão empreendedora, sendo ela diretamente 

relacionada à produção de resultados econômicos e à satisfações extraeconômicas. Desse 

modo, afirma-se que o alcance de metas estabelecidas pelos empreendimentos solidários vai 

além da prática do bem comum, da união das pessoas, do respeito mútuo, das lideranças 

carismáticas, da participação, estando além dos princípios que regem a economia solidária. 

Segundo o autor, a necessidade de crescimento social e econômico deve ser priorizada e 

alicerçada na dimensão empreendedora. 

Nesse sentido, a capacidade de mobilização e organização da agricultura familiar em 

associações ou cooperativas, visando ao maior acesso às informações de mercado, à redução 

dos custos, à padronização e aumento da produção, à maximização do poder de compra de 

insumos e comercialização da produção, além das mais diversas vantagens e oportunidades de 

estruturação de beneficiamento e agregação de valores, constitui uma importante forma de 

inclusão econômica e social de indivíduos que, injustamente, são colocados como 

marginalizados pelo modo de produção capitalista (PIGOSSI, 2011). 

No entanto, é válido ressaltar que o reconhecimento da dimensão empreendedora, 

como alicerce ao desenvolvimento econômico e social, encontra resistência por parte do 

movimento de economia solidária, talvez pelo entendimento de alguns movimentos sociais de 

orientação teórica ortodoxa de que tudo o que é aplicado e utilizado no âmbito do modo de 

produção capitalista seja por ele apropriado; e que a profissionalização da gestão pode 

acarretar a centralização administrativa e o gradativo decréscimo da participação dos 

associados nos processos decisórios, o que induz esses empreendimentos a adotarem uma 

postura de gestão heterogestionária e se assemelharem às cooperativas empresariais 

(GAIGER, 2008; PIGOSSI, 2011). 

Talvez, segundo Gaiger (2008), por estarem ideologicamente contaminados, os termos 

como empresa, eficiência, empreendedorismo, e os demais conceitos originados no âmbito 
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capitalista, tendem a ser ignorados ou rejeitados no ambiente intelectual formado em torno da 

economia solidária. 

Portanto, pode-se afirmar que o estudo do desenvolvimento organizacional e da 

sustentabilidade de EES é complexo. Ao se considerar o posicionamento de Gaiger (2008), 

não se pode esquecer que essas organizações, em sua maioria representadas por cooperativas 

populares e associações, apesar de serem regidas pela autogestão, encontram-se inseridas num 

modo de produção capitalista, fato que coloca a dimensão econômica como maior 

complexidade a ser trabalhada, pois, mesmo sendo a dimensão social a principal balizadora de 

seus propósitos, é a dimensão econômica que apresenta maior antagonismo aos princípios da 

autogestão, mesmo que estes se desenvolvam às margens do modo de produção capitalista  

Nesse contexto de desenvolvimento rural, ancorado em soluções alternativas 

contraditórias ao modelo hegemônico, novos desafios são impostos ao desenvolvimento da 

agricultura familiar, exigindo-se uma intensificação do trabalho, somada à agregação de 

valores que, muitas vezes, extrapolam o conhecimento produtivo e originam novos desafios 

de ordem mercadológica, exigindo adequação a novas estratégias de marketing e 

comercialização, muitas vezes alheias ao agricultor familiar; fato que fundamentalmente 

origina a necessidade de se adotar formas associativas como estratégias de desenvolvimento e 

fortalecimento da agricultura familiar (PIGOSSI, 2011). 

Por fim, conclui-se que, por estarem atuando dentro do modo de produção capitalista, 

o maior desafio das cooperativas populares centra-se na busca de resultados econômicos 

através da utilização de ferramentas de gestão que possibilitem o desenvolvimento do 

empreendimento; garantindo, no entanto, a priorização da dimensão social, dos princípios 

econômicos solidários, e do comprometimento social do empreendimento. Pois, galgando 

somente o desenvolvimento da dimensão social, os empreendimentos estariam fadados ao 

fracasso e à dissolução. Por sua vez, a priorização da dimensão econômica poderia resultar na 

cisão dos princípios solidários, e consequente absorvimento desses empreendimentos pela 

lógica e princípios capitalistas (CHIARIELLO, 2008). 

 

2.2 Ferramentas de Gestão 

 

2.2.1 Introdução às ferramentas de gestão  

 

Num ambiente globalizado, cada vez mais competitivo e turbulento, a procura por 

novos sistemas, técnicas e ferramentas de gestão é uma necessidade que faz parte da constante 
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busca de procedimentos que visam a facilitar o alcance de objetivos e metas organizacionais 

(FONSECA; MIYAKE, 2006). 

De acordo com Rigby (2009), seja através do aumento de receitas, da redução de 

custos, de inovações, da melhoria de qualidade ou através do planejamento a longo prazo, a 

utilização de ferramentas de gestão vem adquirindo visibilidade e se tornando comum no 

cotidiano das organizações ao longo das últimas décadas.  

Corroborando com essa tendência, Chiavenato (2011) enfatiza que a capacidade 

adaptativa às mudanças ambientais está diretamente relacionada ao desenvolvimento 

organizacional. Essa relação impõe uma necessidade às organizações de estarem 

rotineiramente munidas de ferramentas de gestão capazes de avaliar, estruturar e dinamizar 

suas atividades em prol das circunstâncias que caracterizam e influenciam o meio em que 

operam.  

Nesse sentido, complementando sobre a importância da apropriação e utilização das 

ferramentas de gestão, Pacheco et al. (2010) defende o pressupostos de que nesse novo 

cenário, onde a gestão da informação e do conhecimento é tida como uma necessidade 

intelectual necessária à sustentabilidade e ao desenvolvimento organizacional, a reformulação 

de estratégias e as mudanças de comportamentos deve ser voltada não somente ao acesso à 

informação, mas a sua concepção, coordenação e articulação organizacional, possibilitando, 

assim, uma maior compreensão sistêmica do contexto global no qual as organizações estão 

inseridas. 

Portanto, observa-se que, de acordo com as colocações citadas acima, as variáveis 

ambientais derivadas do próprio modo de produção capitalista estão presentes e influenciando 

cada vez mais o cotidiano das organizações. E, sejam autogestionárias ou heterogestionárias, 

as organizações devem estar sempre buscando se antecipar e se precaver de situações que 

poderão comprometer os seus desenvolvimentos ou sustentabilidade dentro do dinamismo 

imposto pelo mercado e suas tendências. 

Entretanto, é válido ressaltar que nenhuma ferramenta de gestão pode ser considerada 

a chave para solucionar os mais diversos problemas organizacionais, visto que os elementos 

que facilitam ou dificultam o processo de implantação dessas ferramentas são voláteis, e estão 

inseridos no contexto de cada organização. Portanto, o emprego de ferramentas de gestão 

logra um maior êxito quando está em sintonia com o projeto maior a ser alcançado, e quando 

é incorporada como suporte para obtenção de objetivos estratégicos das organizações 

(RIGBY, 2009). 
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De acordo com o autor, as inúmeras ferramentas de auxílio à gestão são classificadas 

em pelo menos quatro categorias que levam em consideração o nível de utilização e o nível de 

satisfação organizacional. Assim, partindo de uma categoria denominada de Incipiente, por 

inicialmente apresentar baixo nível de utilização e satisfação, qualquer ferramenta de gestão 

pode passar por um processo de evolução, podendo, ainda, se tornar uma Ferramenta Bruta 

com alto nível de utilização, mas baixa satisfação; uma Ferramenta Especializada com baixo 

nível de utilização, mas alto grau de satisfação; ou até mesmos alcançar o status de 

Ferramenta de Impacto, que, tida como padrão, apresenta um alto nível de utilização e alto 

nível de satisfação no âmbito organizacional.  

Mas independente de suas classificações, é notório que as ferramentas de gestão 

podem trazer vantagens, desvantagens, e até mesmo efeitos colaterais aos empreendimentos. 

Assim, a escolha de uma ferramenta deve ser precedida de um estudo e análise da viabilidade 

de adaptação e enquadramento às particularidades e ao próprio modelo organizacional do 

empreendimento (RIGBY, 2009). 

Assim, corroborando com os pressupostos citados acima, conclui-se, distante da lógica 

balizadora dos empreendimentos heterogestionários, que direcionada por uma concepção 

teórica fundamentada no desígnio principal de envolver todos os integrantes da organização 

na incessante busca da maximização dos lucros e do desenvolvimento econômico, chega-se à 

conclusão de que o processo de escolha e apropriação de ferramentas de gestão por 

empreendimentos autogestionários deve ser necessariamente alicerçado por uma metodologia 

de adaptação, ressignificação e desburocratização que envolva não somente o 

desenvolvimento de cunho econômico, mas seja capaz de abranger as diversas dimensões, 

sejam elas políticas, sociais, culturais, de formação, entre outras, também alcançadas por essa 

categoria organizacional; como também seja capaz de resguardar os seus princípios 

balizadores. 

Ainda é válido ressaltar que, segundo Gaiger (2008), não há dúvidas de que as 

principais fragilidades dos empreendimentos autogestionários alicerçados pelos princípios 

econômicos solidários concentram-se na dimensão econômica, onde os fundamentais entraves 

convergem no desconhecimento dos mercados, na ausência de agregação de valores, no ato 

das ofertas de produtos e serviços, na pouca experiência com relação aos negócios, na 

ausência de preliminar estudo de viabilidade, na forte dependência de apoio institucional, 

dentre outros limites. 
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Mas, segundo Gallo (2003), o principal impasse enfrentado pelas cooperativas 

populares, principalmente na esfera dos empreendimentos constituídos por produtores rurais, 

se concentra na dificuldade de execução dos trabalhos de administração.   

Ainda segundo Gallo (2003), a dificuldade de execução das atividades administrativas, 

enfrentadas principalmente pelos cooperados mais antigos, surge da própria resistência 

imposta por parte desses sujeitos. Ao considerarem as atividades administrativas um campo 

alheio ao seu cotidiano, pelo fato de não terem qualificação direcionada ao gerenciamento de 

rotinas organizacionais de administração e planejamento, preferem priorizar a dedicação de 

suas atividades relacionadas à terra e ao processo produtivo tradicional. 

Cumpre observar, contudo, que a colocação de Gallo (2003) não necessariamente se 

opõe à ideia de Gaiger (2008).  Pelo contrário, ao afirmar que a maior dificuldade concentra-

se na falta de formação de cunho administrativo do agricultor, a autora aponta a causa 

primária do problema que reflete simultaneamente nas dimensões econômicas e de gestão, o 

que consequentemente dificulta e influencia o desenvolvimento organizacional dos EES e da 

própria propriedade rural. 

Por outro lado, independente do modelo de gestão, o desenvolvimento organizacional 

está diretamente relacionado à capacidade das pessoas que integram as instituições para 

desenvolverem suas atribuições e estabelecerem relações viáveis capazes de organizar o 

cumprimento das atividades propostas em nível organizacional; estando a sustentabilidade e o 

desenvolvimento fadados ao fracasso quando, por impossibilidade organizacional, não se 

cumprir minimamente as atribuições estabelecidas pelo empreendimento (ALVES, 2014). 

Nesse sentido, segundo ressalta Pigossi (2011), a participação dos associados no 

processo de gestão e no conhecimento dos processos internos de organização do 

empreendimento, assim como na fiscalização de suas operações, mobiliza atividades 

diretamente relacionadas ao grau de sucesso a ser obtido pelos empreendimentos de ordem 

associativa, sejam estes constituídos na forma de cooperativas ou associações. 

Portanto, conclui-se que o auxílio de ferramentas de gestão que busquem sanar as 

dificuldades concentradas principalmente nas dimensões econômicas e de gestão, que 

permeiam os empreendimentos autogestionários, deve concomitantemente se dispor a atingir 

as atribuições intrínsecas nas demais dimensões alcançadas pela organização. Uma vez que a 

essência dessas organizações concentra-se nas dimensões política, sociais, culturais, entre 

outras que buscam suprir as deficiências e peculiaridades específicas de uma classe social 

colocada à margem do modo de produção capitalista. 
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Por conseguinte, estando os empreendimentos de apoio ao fortalecimento da 

agricultura familiar enquadrados nesse contexto, onde de maneira desleal dividem espaço com 

empresas heterogestionárias dentro de um mercado altamente competitivo, a escolha e adoção 

de ferramentas que busquem auxiliar a gestão dessas organizações constituem um desafios 

que passa pela necessidade do entendimento da disponibilidade de recursos e do grau de 

formação disponível na própria realidade vivenciada por seus atores sociais e da própria 

cultura organizacional intrínseca nesses empreendimentos de características autogestionárias. 

 

2.2.2 As ferramentas de gestão no contexto da agricultura familiar 

 

Nesse contexto alternativo de desenvolvimento rural, que se busca minimizar as 

mazelas do regime linear de produção através da inter-relação entre agricultores e meio 

ambiente, o favorecimento da emancipação e da inserção social induz a uma nova necessidade 

de transformação na relação entre estado, consumidores, tendências de produção 

agroalimentar e legitimação de produtos tradicionais (CRUZ; SCHNEIDER, 2010). 

Por conseguinte, segundo Lima et al. (2015), esse redirecionamento contextual vem 

apresentando-se como uma relevante oportunidade de trabalho aos empreendimentos de apoio 

à agricultura familiar que buscam na diversificação da produção um aproveitamento dos 

recursos disponíveis nas propriedades rurais para a criação de novos produtos destinados ao 

mercado consumidor; o que consequentemente contribui decisivamente para a diminuição do 

êxodo rural através de ações que visam a um maior aproveitamento da força de produção 

disponível no campo, estabelecendo uma maior satisfação social e econômica dos agricultores 

familiares. 

Ainda de acordo com o autor, considerado os aspectos relacionados à produção, 

planejamento, controle, comercialização, e ao próprio empreendedorismo presente nas 

atividades rurais, a gestão de atividades agroindustriais vem se estabelecendo como uma 

importante estratégia de desenvolvimento organizacional no âmbito da agricultura familiar 

(LIMA et al., 2015).  

No entanto, a inserção e adequação de técnicas e ferramentas de gestão à cultura 

organizacional da agricultura familiar, ponderando-se quanto as suas limitações de educação 

formal e as condições ou peculiaridades gerais do ambiente no qual se desenvolve, é 

considerada uma necessidade imposta por entraves competitivos que atingem rotineiramente 

esse segmento de produção rural, visto que, apesar de serem  alicerçados por uma lógica de 

produção local, os empreendimentos de apoio a agricultura familiar são constantemente 
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expostos e ameaçados por paradigmas competitivos globais (BATALHA; BUAINAIN; 

SOUZA FILHO, 2005). 

De acordo com Batalha, Buainain e Souza filho (2005), a pouca eficiência gerencial 

dos empreendimentos rurais estão associadas ao baixo índice de apropriação e utilização de 

ferramentas de gestão por esses empreendimentos. Visto que as abordagens das literaturas 

nacionais e internacionais voltadas ao aprimoramento da gestão de empreendimentos rurais 

são restritas aos aspectos financeiros; enquanto que os estudos destinados ao aprimoramento 

ou criação de ferramentas de gestão capazes de enriquecer o processo de produção, a gestão 

da qualidade, o planejamento, controle, logística, marketing, entre outros aspectos, são 

incipientes e distantes da realidade dos empreendimentos de apoio à agricultura familiar. 

Principalmente no âmbito nacional, o pequeno número de pesquisas aliadas a pouca 

utilização e a própria dificuldade de apropriação dessas ferramentas de gestão pela agricultura 

familiar constituem gargalos a esse segmento dentro de um mercado altamente competitivo 

(BATALHA; BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2005). 

Portanto, ainda segundo os autores, não há dúvida de que a indisponibilidade de 

instrumentos gerenciais adequados; assim como a própria cultura gerencial inserida na esfera 

da agricultura familiar, constituem fatores que comprometem não somente a gestão das 

propriedades rurais, mas também a própria sustentabilidade e desenvolvimento desses 

empreendimentos de caráter associativos e quaisquer atividades por eles desenvolvidas.   

Nesse sentido, considerando-se que as cooperativas populares e as demais formas de 

EES encontram-se inseridos no modo de produção capitalista, afirma-se que somente a 

participação e o comprometimento dos cooperados sem o auxílio de ferramentas de gestão 

não constituem uma garantia suficiente para se alcançar a sustentabilidade e o 

desenvolvimento organizacional desses empreendimentos (BRITO; ROSA, 2013).  

Porém, conscientizando-se que organizações econômicas solidárias de apoio à 

agricultura familiar derivam de uma lógica que através da autogestão buscam desenvolver 

novos processos de gestão direcionados à valorização das dimensões sociais, políticas e 

culturais, entre outras; e que procuram se desgarrar da exclusiva dependência das vertentes 

econômicas e mercadológicas, do funcionalismo e do positivismo tão valorizado e priorizado 

ao longo do estudo da administração, conclui-se que a apropriação dessas ferramentas criadas 

para atender necessidades de organizações heterogestionárias é um desafio que vai de 

encontro aos princípios da acumulação de capital e exploração do trabalho. 

Por fim, partindo-se dos pressupostos que regem a essência e as peculiaridades das 

cooperativas populares, e principalmente ao se considerar a administração como instrumento 
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das ciências sociais que tem sua origem vinculada a um conjunto de preceitos econômicos 

consequentes das necessidades de se garantir maior produtividade e melhor organização às 

empresas que se desenvolviam à luz da Revolução Industrial, adverte-se que a apropriação 

das técnicas e ferramentas por empreendimentos autogestionários deva ser cautelosa e 

precedida de uma ressignificação capaz de direcionar a utilização dessas ferramentas ao 

aprimoramento das diversas dimensões que são alcançadas pelos EES. 

 

2.2.3 O Ciclo PDCA 

 

Objetivando-se eleger uma ferramenta com potencialidade de ser adaptável á realidade 

da agricultura familiar, a escolha do Ciclo PDCA se configurou como uma opção de baixo 

custo, de fácil entendimento e, sobretudo, com possibilidade de adaptação e ressignificação 

capaz de manter a eficácia, eficiência e efetividade; se apresentado como uma real 

possibilidade capaz de suprir as necessidades de cooperativas populares e ao mesmo tempo 

preservar os princípios balizadores da autogestão.  

Segundo Quinquiolo (2002, p.15), “o ciclo P.D.C.A. é um método gerencial de tomada 

de decisão que pretende, como um de seus principais objetivos, garantir o alcance das metas 

necessárias à sustentabilidade e crescimento das organizações”.  

De, acordo com Florim e Quelhas (2005), essa ferramenta passou a ser reconhecida e 

difundida mundialmente como um método de gerenciamento que objetiva a gestão e o 

aprimoramento contínuo de processos ou rotinas organizacionais. 

E, complementando os conceitos apresentados acima, Fonseca e Miyake (2006), 

definem o Ciclo PDCA como um método balizador de planejamento e solução de problemas, 

que tem sua essência de funcionamento materializada através da aplicação coerente e 

sequencial de múltiplos passos direcionados a dar suporte ao processo de gestão por meio de 

uma lógica de planejamento, controle e melhoramento contínuo de processos. 

Por sua vez, diante de todas essas características intrínsecas em seu próprio conceito, 

essa ferramenta ainda pode ser utilizada de forma contínua, e ser definida como uma 

metodologia de diagnóstico, análise e prognóstico de problemas organizacionais.  

Assim, o Ciclo PDCA, igualmente conhecido como Ciclo de Shewhart ou Ciclo de 

Deming, pode ainda ser considerado uma ferramenta de gestão que objetiva o controle dos 

processos e a obtenção de resultados almejados a partir de diretrizes pré-estabelecidas por um 

publico alvo (PACHECO et al, 2010). 
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Segundo Moen e Norman (2006), o Ciclo de PDCA teve sua origem com a 

conferência do Dr. W. Edwards Deming no Japão em 1950. No entanto, reconhece que as 

ideias de estruturação utilizadas por Deming para apresentação do Ciclo de PDCA retroagem 

a 1600 com Galileu e a filosofia da ciência, através da evolução do método científico, e passa 

pelo melhoramento do ciclo de Shewarts.  

Considerado como o arcabouço do PDCA, o ciclo de Shewhart surgiu no início da 

década de trinta através da proposição apresentada pelo norte americano Walter A. Shewhart, 

em sua obra intitulada Statistical method from the viewpoint of quality control. Sua origem foi 

arquitetada a partir do planejamento do processo produtivo idealizado por Taylor, onde a 

estruturação de produção em massa foi concebida a partir de uma sequencia linear aberta e 

operacionalizada através das etapas de planejamento, execução e inspeção (MOEN; 

NORMAN, 2006; ORIBE, 2009). 

Ainda, segundo os autores, a proposição apresentada por Walter Shewhat defendia os 

preceitos de que esses passos deveriam constituir um círculo contínuo e que os resultados 

obtidos numa passagem deveriam servir de base para a fase de planejamento do próximo 

ciclo, constituindo assim uma ferramenta de aprimoramento constante, que partiria sempre 

dos problemas identificados ao final do ciclo anterior. 

No entanto, foi através de Deming, somente a partir do início da segunda metade do 

século XX, que o ciclo de shewhart foi efetivamente aprimorado, utilizado e difundido no 

Japão, onde sofreu uma reconfiguração e passou a ser denominado de plan-do-check-action, 

dando origem ao PDCA, que em português significa planejar – executar – verificar – agir 

(QUINQUIOLO, 2002; FLORIM; QUELHAS, 2005; MOEN; NORMAN, 2006; ORIBE, 

2009). 

A partir de então, tal conceito tornou-se uma referência para resolução de problemas 

que afligem a complexidade da gestão em seus mais diversos aspectos. E por apresentar uma 

simplicidade de execução, sem a preocupação de se resolver a totalidade dos problemas de 

uma única vez, mas de contribuir passo a passo, ou melhor, ciclo a ciclo para o 

aprimoramento constante das organizações, essa ferramenta tornou-se muito bem aceita para 

o aprimoramento do controle de qualidade. 

Logo, a concepção do Ciclo PDCA deve partir do principio de que as organizações são 

constituídas de processos que visem a satisfazer as necessidades dos clientes e alcançar 

objetivos vinculados a seus valores, como preservação ambiental, segurança do trabalho, 

responsabilidade ética e social, entre outros, definidos a partir da ideologia de concepção de 

cada empreendimento (FLORIM; QUELHAS, 2005). 
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A aplicação do Ciclo PDCA, segundo Quinquiolo (2002), é estruturada em quatro 

etapas (Figura 1), sendo a primeira destinada ao planejamento (Plan - P), onde são 

estabelecidas as metas e os métodos para alcançá-las. Logo após, vem a fase de execução (Do 

– D), onde é necessário o desenvolver a motivação, o comprometimento e o treinamento dos 

envolvidos. A terceira fase é destinada à verificação (Check – C) realizando-se a comparação 

entre os dados coletados da fase de execução com as metas definidas na fase de planejamento. 

E por fim, na fase destinada à atuação (Action – A) define-se em adotar o plano proposto se as 

metas forem atingida ou, caso contrário, agir sobre as causas da frustração de metas. 

 
Figura 1 - Ciclo PDCA 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Como já discutido anteriormente, na colocação teórica que aborda o processo de 

desenvolvimento da administração enquanto área do conhecimento, e no próprio histórico de 

criação de teorias e ferramentas de gestão, entre eles o próprio aprimoramento do Ciclo 

PDCA a partir do ciclo de Shewhart, observa-se a forte influência funcionalista e positivista 

derivada do próprio contexto no qual primordialmente se despertou o interesse da 

administração no campo da ciência social aplicada. 

Nesse sentido, Fonseca e Miyake (2006) advertem que a utilização do Ciclo PDCA 

gera uma tendência de execução mecânica da ferramenta que ignora a preocupação de se 

entender e compreender a importância de cada etapa no processo de construção do 

planejamento, execução e controle da gestão. 

Diante de tal fato, surgem como grandes desafios da administração a possibilidade de 

ressignificação do Ciclo PDCA aos preceitos da cultura organizacional disseminada em 

cooperativas populares, assim como a aplicação e a comprovação da sua própria eficiência no 

processo de desenvolvimento organizacional, estando os anseios desses empreendimentos 
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contextualizados através de especificidades e princípios antagônicos ao modo de produção 

capitalista.  

Portanto, a criação de métodos, ferramentas de gestão e teorias que consigam 

impulsionar o desenvolvimento organizacional e a sustentabilidade de EES, caracterizados 

principalmente pela adoção da autogestão, são ações inovadoras e desafiadoras, tendo em 

vista que as abordagens sobre o desenvolvimento organizacional enfatizadas no âmbito das 

teorias administrativas são inteiramente voltadas às empresas alicerçadas na heterogestão, 

onde o objetivo principal centra-se na maximização e apropriação dos ganhos provenientes da 

extração de mais-valia absoluta, mais-valia relativa, ou da combinação de ambas.  

Mas, baseado nas necessidades, características e peculiaridade das cooperativas 

populares, entende-se que o Ciclo PDCA pode ser considerado uma ferramenta adequada a 

ser implementada na gestão de empreendimentos autogestionários, desde que sua aplicação 

seja precedida de um processo participativo de construção metodológica, onde sua estrutura 

seja repensada e readequada aos interesses e ao grau de formação dos cooperados. 

Pode-se afirmar que essa ferramenta, de maneira geral, vem contribuindo para o 

processo de desenvolvimento e melhoria da gestão, seja para o aprimoramento de técnicas 

organizacionais ou para melhoria dos produtos, independente da missão, setor, porte ou ramo 

de atuação do empreendimento.  

Defendendo a possibilidade de apropriação e utilização do Ciclo PDCA, Florim e 

Quelhas (2005) esclarecem que o processo de adaptação dessa ferramenta deve ser 

necessariamente precedido de um diagnostico situacional envolvendo todos os níveis de 

colaboradores da organização; objetivando-se explorar o ambiente interno do 

empreendimento e difundir a importância do Ciclo PDCA a todos os setores da organização,  

pois assim possibilita-se a concepção participativa do Plano de Ação e sua posterior 

aplicação, partindo-se do princípio de que todas as ações buscam aprimorar os pontos fortes e 

corrigir os pontos fracos passíveis de melhoria no âmbito organizacional. 

Logo, buscando comprovar a possibilidade de ressignificação e utilização do Ciclo 

PDCA no âmbito de uma cooperativa popular, o presente estudo apresenta no capítulo a 

seguir o procedimento metodológico adotado para condução e desenvolvimento da pesquisa. 
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3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 

Com o propósito de se alcançar os objetivos previamente elencados e buscar apropriar-

se da dinâmica de gestão de uma cooperativa alicerçada pelos princípios econômicos 

solidários, a pesquisa proposta adotou uma abordagem qualitativa ancorada na pesquisa-ação. 

A orientação para o enfoque qualitativo foi predeterminada através da abordagem pela 

qual se propôs o desenvolvimento do estudo, que teve o pesquisador e os demais atores como 

principais instrumentos para coleta de dados presentes em um ambiente natural e subjetivo 

(PRODANOV; FREITAS, 2013); e pelo fato da pesquisa ter sido direcionada ao estudo de 

fenômenos culturais e simbólicos entrelaçados na dinâmica da gestão de um empreendimento 

autogestionário, a Coafta. 

Por conseguinte, confirmando o posicionamento de alguns autores (THIOLLENT; 

SILVA, 2007; THIOLLENT, 2011; PINTO, 2014; DUQUES-ARRAZOLA; THIOLLENT, 

2014), a pesquisa-ação propiciou e garantiu a construção e o amadurecimento do 

conhecimento com base nas compreensões das dimensões culturais, posturas sociais, 

linguagem, e demais percepções e interpretações que influenciaram a relação entre o 

pesquisador e os atores, diferenciando-se das demais abordagens de pesquisas participativas 

por utilizar-se de um conjunto de pressupostos constituídos a partir da formulação de práticas 

pedagógicas e científicas que fomentaram a ressignificação do Ciclo PDCA como uma 

ferramenta de gestão aplicável ao campo da autogestão.  

Assim, levando-se em consideração a necessidade de intervenção por meio de uma 

proposta metodológica de ação orientada à resolução de um problema ou produção de 

conhecimento efetivamente estabelecido no ambiente organizacional de característica rural e 

autogestionária, firma-se o entendimento de que a pesquisa-ação se apresenta como prática 

inovadora frente à pesquisa tradicional, principalmente por proporcionar o preenchimento de 

lacunas existentes entre a teoria e a prática.  

Sua aplicabilidade torna-se essencial na condução e resolução de problemas onde as 

subjetividades das relações humanas não se traduzem em números, mas se originam da 

interação social, ou seja, do processo, da ocupação, da cultura e do envolvimento das pessoas. 

Em relação à abordagem exploratória, que segundo Prodanov e Freitas (2013) 

proporciona a flexibilização do planejamento, levou-se em consideração vários aspectos 

relacionados à cultura, ao grau de formação e à dinâmica dos agricultores familiares que 

compunham o quadro societário da Coafta; e, também, às rotinas relacionadas à gestão do 

empreendimento que a princípio foi constituído com a missão de conciliar e promover o 
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desenvolvimento da produção, a comercialização de produtos oriundos da agricultura 

familiar, a exploração dos recursos de forma sustentável, e a prestação de serviços 

relacionados ao desenvolvimento da produção familiar rural de seus associados. 

Por se tratar de um estudo direcionado a avaliar suas próprias práticas e galgar 

estratégias para implementação de ações planejadas que buscaram intervir e solucionar a 

problemática previamente identificada através da construção de conhecimento envolvendo 

interesses locais ou situações particulares de um empreendimento econômico solidário, 

buscou-se a construção de conhecimentos específicos e flexíveis através de uma pesquisa 

aplicada (GIL, 2010; PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Assim, para o desenvolvimento do estudo, foram utilizadas pesquisas bibliográficas e 

de campo como fontes de informações; aplicação de questionários, entrevistas em grupos 

focais, observação participante, notas de campo e análise documental como técnicas ou 

instrumentos de coleta de dados; e, por fim, utilizou-se da análise de conteúdo e do discurso 

como técnica de interpretação e sistematização das informações coletadas. 

Todavia, partindo do princípio de que o intervalo entre o início e a conclusão de uma 

pesquisa-ação apresenta ao pesquisador uma gama de situações ou conjunturas com inúmeros 

caminhos a serem percorridos ou descartados, obrigando o pesquisador a realizar um vaivém 

entre a escolha do tema, coleta de dados, realização de seminários, divulgação de resultados e 

demais ações que se julguem pertinentes (THIOLLENT, 2011; PINTO, 2014; DUQUES-

ARRAZOLA; THIOLLENT, 2014), o presente trabalho foi estruturado em momentos e 

etapas que se operacionalizaram através de atividades sistematicamente executadas, conforme 

se expõe a seguir. 

 

3.1 Etapas da Pesquisa 

 

3.1.1 Primeira etapa (exploratória) 

 

A primeira etapa da pesquisa, denominada no âmbito da pesquisa-ação como fase 

exploratória, foi realizada no período de 24 de setembro de 2016 a 25 de março de 2017. 

Ocasião na qual, através da programação direcionada ao cumprimento da disciplina de estágio 

supervisionado, foram realizadas dez visitas técnicas às comunidades de São Lourenço e 

Santa Fé; incluindo a participação em atividades de pesquisa desenvolvidas na sede da Coafta, 

nas propriedades rurais pertencentes a seus associados; como também, a participação em 

assembleias gerais da cooperativa. 
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No entanto, o primeiro contato com o ambiente pesquisado ocorreu um pouco antes do 

início do estágio, mais precisamente nos dias 06 de agosto e 03 de setembro de 2016, 

momentos destinados à realização do levantamento histórico relacionado ao processo de 

constituição da cooperativa, visita em algumas propriedades, e, oportunamente, através da 

assembleia geral, apresentação e solicitação de autorização para execução de um projeto de 

pesquisa destinado à melhoria do processo de gestão da cooperativa, concomitantemente 

associado a realização de um estágio supervisionado vinculado ao curso de Mestrado em 

Desenvolvimento Rural e Gestão de Empreendimentos Agroalimentares. 

Após a prévia apresentação das pretensões da pesquisa e demonstrado o interesse dos 

cooperados em participar do projeto, iniciou-se a realização do diagnóstico situacional do 

empreendimento através da aplicação de questionários junto aos dirigentes e demais membros 

cooperados. Fez-se também a coleta de dados e informações por meio de pesquisa 

bibliográfica, análise documental, observação participante e notas de campo, cujos propósitos 

foram direcionados a: 

1. Investigar se o empreendimento se caracterizava como um empreendimento 

econômico solidário e à analise da sua cultura organizacional;  

2. Confirmar o interesse do grupo em contribuir ativamente para o desenvolvimento da 

pesquisa;  

3. Identificar as peculiaridades do processo de gestão da cooperativa, principalmente no 

que diz respeito ao grau de influência das lideranças e, de maneira geral, ao conjunto 

de características voltadas à cultura organizacional.  

Ainda, finalizando essa primeira etapa da pesquisa, especificamente em 25 de março 

de 2017, foi realizada a aplicação da matriz FOFA4 objetivando identificar e analisar as 

forças, oportunidades, fraquezas e ameaças que permeiam o ambiente organizacional do 

empreendimento; ou seja, avaliar a estrutura organizacional, as características e dificuldades 

gerenciais e estruturais, as prioridades de atuação, e os elementos-chave a serem trabalhados 

para garantir as chances de sustentabilidade e desenvolvimento organizacional da Coafta. 

Portanto, assumindo um caráter prático e de formação, a aplicação da matriz FOFA foi 

realizada por meio de uma oficina que contou com a contribuição de treze membros 

                                                 
4 Também denominada matriz ou análise SWOT, é uma ferramenta de diagnóstico organizacional que tem a 

finalidade de identificar as Forças (Strengths), Oportunidades (Opportunities), Fraquezas (Weaknesses) e 
Ameaças (Threats) organizacionais através da análise dos ambientes interno e externo. 
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associados que se dispuseram a participar da atividade juntamente com dois pesquisadores5, 

que, atuando como moderadores, foram responsáveis por uma breve introdução necessária ao 

entendimento dos preceitos e da aplicação da ferramenta de diagnóstico. O processo culminou 

na apresentação de uma produção coletiva e na promoção de um aprendizado compartilhado 

que serviu de base para o desenvolvimento do planejamento desenvolvido na segunda etapa 

da pesquisa-ação. 

 

3.1.2 Segunda etapa (principal ou planejamento) 

 

A partir desse ponto deu-se início à parte prática da pesquisa aprovada na assembleia 

realizada em 03 de junho de 2017, onde foram definidas as propostas de ações a serem 

executadas.  

Nessa etapa, o pesquisador, os membros significativos implicados no problema e os 

demais colaboradores convidados a cooperar com a pesquisa - profissionais vinculados à 

Incubadora Tecnológica de Desenvolvimento e Inovação de Cooperativas e Empreendimentos 

Solidários (INCUBITEC) - buscaram equacionar os problemas, constituir os grupos de 

estudos e pesquisas, buscar soluções e definir diretrizes para a construção das ações a serem 

colocadas em prática na fase seguinte. 

No entanto, após o prévio diagnóstico sobre a realidade pesquisada, mas considerando 

a necessidade de se aprofundar a busca de características intrínsecas à cultura organizacional 

vivenciada pelos cooperados, optou-se em realizar uma entrevista com grupo focal que se 

dispôs a contribuir com as atividades aprovadas para a realização da pesquisa. 

Para direcionamento estratégico das ações, a entrevista coletiva obtida no dia 15 de 

junho de 2017 foi realizada em dois momentos distintos,  pois, o grupo inicialmente, 

composto por onze cooperados, foi subdividido em dois subgrupos que separadamente 

participaram da atividade.  

Nesse processo, o primeiro grupo, composto por sete membros dirigentes, e o segundo 

grupo, integrado por quatro membros associados, pôde separadamente apresentar suas 

distintas percepções no que diz respeito à própria concepção da constituição jurídica do 

empreendimento e dos gargalos a serem superados para aprimoramento do processo de 
                                                 

5 Tratando-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa envolvida pela metodologia da pesquisa-ação, as 
atividades de diagnóstico e capacitação contaram com a colaboração voluntária de pesquisadores vinculados a 
Incubadora Tecnológica de Desenvolvimento e Inovação de Cooperativas e Empreendimentos Solidários do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. 
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desenvolvimento da organização; ao entendimento da cultura organizacional, das relações de 

poder, e do próprio processo de divisão do trabalho no âmbito da cooperativa. 

Assim, o pesquisador, atuando como moderador, auxiliado por uma discente do 

Programa de Mestrado em Desenvolvimento Rural e Gestão de Empreendimentos 

Agroalimentares, conduziu a atividade cujos resultados serão detalhadamente apresentados e 

analisados no capítulo IV. 

Nessa etapa da pesquisa também se manteve a continuidade ao processo de integração 

e compartilhamento de experiências e conhecimentos entre os associados e o pesquisador. 

Para isso, a participação nas assembleias gerais realizadas mensalmente se mostrou uma 

alternativa viável para disseminar a socialização e discussão dos resultados da fase 

exploratória: propor a utilização de ferramentas de gestão na rotina de planejamento do 

empreendimento; e, consequentemente, apresentar a proposta para construção participativa de 

um plano de ação visando introduzir a utilização do Ciclo PDCA como um instrumento de 

gestão adaptável à realidade vivenciada pelo empreendimento. 

 

3.1.3 Terceira etapa (ação) 

 

Com o diagnóstico situacional realizado e a priorização dos problemas definidos, esta 

etapa da pesquisa se realizou com a busca de soluções conjuntas através das diretrizes 

estabelecidas na fase de planejamento. 

Assim, por meio do diálogo dos saberes, ou seja, do compartilhamento do 

conhecimento acadêmico e do conhecimento empírico, foram realizadas as ações de 

capacitação dos cooperados e de decodificação do Ciclo PDCA, visando atender à realidade 

vivenciada pelos trabalhadores associados à cooperativa. 

Logo, definido o problema organizacional, a ferramenta de gestão a ser adaptada à 

realidade do empreendimento e o grupo de cooperados que se propôs a participar ativamente 

da pesquisa, partiu-se para as ações de aprendizagem por meio da oferta de capacitações  

direcionadas à formação dos grupos responsáveis pela execução das atividades definidas no 

plano de ação, e aos demais cooperados que se mostraram interessados em se capacitar. 

Por conseguinte, considerando a necessidade e carências educacionais dos cooperados, 

identificadas no transcorrer da fase de diagnóstico, o que antecedeu o processo de introdução 

à construção de um plano de ação através da adaptação e ressignificação do Ciclo PDCA, 

optou-se pelo resgate e reforço de alguns conceitos necessários ao fortalecimento da cultura 

da autogestão. Para tanto, foi ministrado no dia 22 de julho de 2017 um minicurso voltado ao 
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fortalecimento dos princípios do cooperativismo que contou com a presença de sete membros 

cooperados. 

Nessa etapa se destacam os momentos destinados aos debates e exposições sobre o 

processo de desenvolvimento do Ciclo PDCA, conduzido pelo pesquisador em  08 de julho, 

02 de setembro e 04 de novembro de 2017; e a formação de boas práticas de fabricação e 

manipulação de alimentos, ministrada por uma pesquisadora da área vinculada a Incubitec e 

pelos próprios cooperados concluintes do curso de agroindústria ofertado pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA).  

No ensejo, os participantes mais ativos tiveram a oportunidade de compreender o 

mecanismo de funcionamento e aplicação da ferramenta de gestão aplicada à sua realidade, 

assim como os demais conceitos necessários para aproximação do conhecimento 

administrativo à realidade organizacional na qual se desenvolveu a pesquisa. 

Por fim, a pesquisa alcançou a etapa prática: o desenvolvimento de uma ação de 

intervenção na realidade da cooperativa, quando as deliberações foram encaminhadas para 

que fossem realizadas as atividades necessárias à resolução do problema pré-determinado 

pelos próprios participantes. 

 

3.1.4 Quarta etapa (avaliação) 

 

Não obstante a limitação temporal no curto prazo destinado ao trabalho de dissertação, 

o que comprometeu relativamente o alcance da fase de avaliação, o trabalho continuará no 

âmbito da cooperativa para que se possa completar o ciclo da pesquisa-ação e promover o 

retorno da informação, não somente ao grupo que efetivamente participou da pesquisa, mas a 

todos os cooperados, etapa de suma importância a subsequente ciclo de ações. 

Assim, tendo como foco a solução de um problema cotidiano, a produção de 

mudanças, o envolvimento do grupo e o consequente fortalecimento da cultura 

organizacional, a última etapa da pesquisa buscará identificar o controle ou solução dos 

problemas previamente identificados, como também contribuirá para o fortalecimento e a 

aprendizagem do grupo participante. 

Em princípio, será realizado um seminário para que os cooperados analisem os 

resultados da pesquisa, e seja aberto um debate sobre as diversas experiências vivenciadas 

com a problemática em questão e o processo de aprendizagem desenvolvido no decorrer da 

pesquisa.  
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Contudo, como a pesquisa se encontra entrelaçada a uma ferramenta de gestão que 

apresenta um circuito de desenvolvimento similar às fases da pesquisa-ação, o processo de 

avaliação consistirá na oportunidade de a cooperativa prosseguir no seu processo de 

aprendizagem e desenvolvimento dos processos de gestão a partir de uma nova rodagem do 

Ciclo PDCA. 

 

3.2 Tratamento e análise de dados 

 

Por se tratar de uma pesquisa de cunho social, a caracterização do que é típico da 

comunidade, e a distribuição dos indivíduos em relação a determinadas variáveis numéricas, 

apontaram algumas características categóricas que foram analisadas de maneira qualitativa no 

decorrer da pesquisa.  

Portanto, a pesquisa utilizou-se principalmente em sua fase exploratória de coleta e 

tratamento de dados quantitativos; que, obtidos através da aplicação de questionários, no 

período de 24 de setembro de 2016 a 14 de janeiro de 2017, serviram como indicativo da 

realidade a ser explorada e aprofundada qualitativamente. 

Após a coleta, o tratamento se constituiu na organização sistematizada dos dados de 

forma a facilitar ao máximo a extração de informações e respostas à problemática estruturante 

da pesquisa. Assim, tratando-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, o processo de 

análise e tratamento dos dados concentrou-se na apreciação do conteúdo e do discurso como 

possibilidade teórica e prática de se alavancar o estudo. 

Consequentemente, o processo de análise do conteúdo foi materializado através da 

contextualização temática entre os aspectos culturais, leitura das falas e transcrições de 

entrevistas coletivas em grupos focais.  Deste modo, através da sistematização entre a 

temática e a organização de dados, realizada através da codificação, recortes e classificação 

teórica ou empírica, foi possível se estratificar e interpretar a realidade vivenciada no 

empreendimento objeto do estudo. 

Por fim, quanto à análise do discurso, considerando a subjetividade da linguagem, se 

buscou interpretar a posição discursiva do sujeito através da sua condição social, ideológica, 

histórica, cultural e de formação, sendo a análise e a interpretação dos dados alicerçados pelo 

sentido da realidade e não somente pelo conteúdo aparentemente exposto, conforme o 

detalhamento, demonstração e análise dos dados apresentados a seguir. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Alicerçado na fundamentação teórica abordada nos capítulos anteriores, e galgando 

auxiliar o desenvolvimento organizacional da Coafta, por meio de uma proposta que busca 

demonstrar a possibilidade de uso do Ciclo PDCA como uma ferramenta de apoio ao processo 

de gestão de um empreendimento autogestionário, o presente capítulo expõe os dados 

coletados na pesquisa de campo e os resultados da aplicação da pesquisa-ação entrelaçados ao 

movimento cíclico das etapas necessárias ao desenvolvimento dessa ferramenta.  

Portanto, concomitantemente ao processo de desenvolvimento das fases da pesquisa-

ação, apresenta-se detalhadamente o passo a passo do processo de adaptação e ressignificação 

do Ciclo PDCA dentro de um ambiente alicerçado por princípios econômicos solidários. 

 

4.1 Aplicações do Ciclo PDCA na Coafta 

 

O processo de ressignificação, adaptação e aplicação do Ciclo PDCA, seguindo os 

passos que originalmente dão origem à sigla ou à nomenclatura da ferramenta proposta, 

necessariamente teve início na etapa de planejamento, passando posteriormente pelas fases de 

execução e verificação, até alcançar a adoção de práticas que objetivaram o melhoramento da 

gestão e o aprimoramento do processo de planejamento utilizado pelo empreendimento. 

Entretanto, é válido lembrar que os termos associados à gestão ou administração, por 

serem originários do processo de desenvolvimento do modo de produção capitalista, são 

automaticamente ou rotineiramente associados ao ato de gerir, conduzir ou administrar um 

conjunto de ações que visam à execução de atividades vinculadas ao planejamento, 

organização, direção e controle; ou seja, remetem-se à abordagem das funções básicas da 

administração. Esse fato, inconscientemente, direciona a gestão e as rotinas administrativas a 

uma tendência mecanicista que permeia a Administração enquanto área do conhecimento e 

que alicerça o desenvolvimento ou a criação de ferramentas de gestão voltadas a atender um 

público vinculado aos interesses empresariais predominantemente heterogestionários. 

Logo, diante dessa concepção, a proposta de ressignificação do Ciclo PDCA discutida 

na presente dissertação não objetivou criticar as funções básicas da administração por 

considerar que todos os empreendimentos, sejam eles autogestinários ou heterogestionários, 

operam dentro do modo de produção capitalista; e pelo fato de o Ciclo PDCA, seguindo a 

lógica das demais ferramentas de gestão, possuir alicerce ou delineamento estruturado por 

essas funções básicas da administração. 
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Dessa maneira, o processo de ressignificação defendido no cerne dessa pesquisa 

buscou redirecionar o foco de atuação das funções administrativas aos princípios e dimensões 

priorizadas pelos empreendimentos autogestionários, visto que, enquanto na heterogestão a 

dimensão econômica é o único e principal desígnio a ser alcançado, na autogestão, o 

desenvolvimento social, cultural, político, de formação, gestão, entre outros, mantém sua 

importância paralelamente ou até mesmo à frente da dimensão econômica. 

 

4.1.1 Planejamento – Plan  

 

Partindo-se de um ou vários problemas identificados, seja no processo de produção, na 

dinâmica de gestão, nos fluxos ou rotinas administrativas, a aplicação do Ciclo PDCA sempre 

terá o planejamento como ponto de partida, pois essa primeira etapa consiste primordialmente 

em estabelecer as metas e os métodos a serem utilizados para o alcance dos objetivos 

predeterminados; ou seja, a primeira etapa ou fase inicial de aplicação dessa ferramenta é 

fundamentada na sequência de procedimentos que consiste na promoção, no reconhecimento 

e identificação das características dos problemas, no descobrimento das suas causas e na 

definição de um plano de ação (QUINQUIOLO, 2002; FONSECA; MIYAKE, 2006). 

Assim, com base no referencial teórico apresentado nos capítulos anteriores,  deu-se 

início ao processo de ressignificação do Ciclo PDCA no âmbito da autogestão, priorizando-se 

a realização de um diagnóstico situacional focado em ampliar a visão do objeto de estudo. 

Então, através da pesquisa bibliográfica, da análise documental e da entrevista em 

grupo focal, essas últimas realizados na sede da cooperativa; e contando com o auxílio da 

observação participante, somada à aplicação de questionários em visitas nas unidades 

produtivas dos cooperados, deu-se início ao processo de ressignificação e aplicação prática do 

Ciclo PDCA através da percepção da realidade vivenciada pelo empreendimento e seus 

associados. 

Em vista disso, para uma prévia apropriação da dinâmica cotidiana da cooperativa e da 

cultura organizacional, foram aplicados vinte e nove (29) questionários junto aos cooperados; 

que, alicerçados por vinte e dois (22) questionamentos necessários ao levantamento de dados 

quantitativos, serviram de indicativos e direcionaram, por meio da análise qualitativa, o 

aprofundamento da realidade estruturada por aspirações, atitudes, dificuldades, crença e 

valores que permeiam a organização.  

Como resultado, através da identificação e avaliação da contextualização histórica do 

empreendimento, do perfil dos cooperados, da caracterização do processo produtivo, das 
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prioridades e seus gargalos e dos mecanismos de gestão; definiu-se, por meio de um diálogo 

participativo, pela construção de um modelo de plano de ação adaptado às reais necessidades 

de um empreendimento econômico solidário. 

Logo, combinada aos demais métodos de coleta de dados, e ajustada ao 

reconhecimento tácito da realidade, por meio da observação participante, apresenta-se a seguir 

uma primeira percepção do diagnóstico situacional do empreendimento e do cotidiano de seus 

cooperados. 

 

4.1.1.1 Contextualização histórica do empreendimento e perfil dos cooperados 

 

Durante o processo de contextualização, realizado através da fase exploratória da 

pesquisa-ação entrelaçada à fase de planejamento do Ciclo PDCA, verificou-se que, 

constituída legalmente em 07 de dezembro de 2005 e sediada no ramal Santa Fé, km 03 da 

comunidade São Lourenço, a Coafta caracteriza-se como um empreendimento econômico 

solidário que conta com a participação efetiva de trinta e três cooperados comprometidos com 

o fortalecimento da agricultura familiar e com o desenvolvimento do território que concentra 

a maior parte das propriedades rurais pertencentes aos seus membros associados. 

De acordo com o seu estatuto e demais documento de constituição, verifica-se que a 

cooperativa (Figura 2) foi personificada juridicamente através do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ) nº 07.958.646/0001-25 com o propósito de desenvolver a produção e 

a comercialização de produtos oriundos da agricultura familiar, de forma a incentivar e 

coordenar a exploração sustentável de recursos naturais; viabilizar o acesso e a 

comercialização dos bens de consumo necessários às famílias dos cooperados; implantar 

sistema de agroindústria em produtos de interesse dos agricultores; defender os interesses 

econômicos e sociais de seus cooperados; prestar assistência técnica; buscar alternativas 

produtivas, saúde, educação e bem-estar geral dos seus sócios; além de desenvolver a 

assistência social. 

 

Figura 2 - Registro fotográfico da Coafta 

  

Fonte: Rosalvo Júnior e Fábio Dias (2017). 
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Contudo foi somente em 15 de maio de 2014, com quase uma década de atuação 

social, que a Coafta foi reconhecida através da Lei Estadual nº 7.897 como uma entidade civil 

de direito privado sem fins lucrativos de utilidade púbica, com a finalidade de atender a todo 

cidadão da região na qual se insere através da produção e comercialização de produtos 

oriundos da agricultura familiar. 

Portanto, observa-se que, apesar de conviver com dificuldades que comumente 

assolam os EES, a Coafta vem cumprindo alguns de seus principais propósitos; 

principalmente no que diz respeito à defesa dos interesses sociais e à busca contínua de 

alternativas de educação e bem estar geral dos seus cooperados. 

Já no que diz respeito ao perfil dos cooperados, numa breve análise dos dados 

expostos abaixo (Tabela 1) buscou-se identificar a ligação dos cooperados com o território de 

abrangência do empreendimento. 

 

Tabela 1 - Resumo estatístico do perfil social dos cooperados da Coafta 

Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
 

Nesse aspecto, é notório que aproximadamente noventa por cento (90%) dos 

cooperados sejam de origem rural; e que em torno de sessenta e cinco por cento (65%) sejam 

naturais do município de São Caetano de Odivelas (48%) ou Terra Alta (17%), confirmando 

uma forte ligação entre os cooperados e o território de atuação do empreendimento. 

Em relação à experiência com a vida urbana, constatou-se que aproximadamente  

trinta e oito por cento (38%) dos cooperados entrevistados já moraram na zona urbana. No 

entanto, devido principalmente à falta de oportunidades de emprego e renda (45,45%), às 

dificuldades de adaptação a novos estilos de vida (36,36%), entre outros fatores, acabaram 

sendo motivados a retornar a vida no campo e às atividades rurais.  

Observa-se que a realidade retratada pelos dados expostos acima, reflete o que Ploeg 

(2006) denomina como uma tendência de desenvolvimento rural compreendida através de um 

PERFIL DOS COOPERADOS 
PERCENTUAL 

(Número de indivíduos/ Total de entrevistados) 

Origem dos cooperados Urbano 10,34% (3/29 ) ; Rural 89,66% (26 /29 ) 

Naturalidade dos cooperados 
São Caetano de Odivelas 48,28% (14/29); Castanhal 20,69%(6/29); 
Terra Alta 17,24% (5/29); Curuça 3,45%(1/29); Belém 6,9%(2/29); 
Inhangapi 3,45%(1/29). 

Morou na zona urbana Sim 37,93% (11/29); Não 62,07% (18/29) 

Motivação para retorna a zona rural 
Qualidade de vida 9,09% (1/11); Não se adaptou com o estilo de vida 
36,36% (4/11); Casar e constituir família 9,09%(1/11); Falta de 
oportunidade (emprego ou renda) 45,45% (5/11) 
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processo de recampinização alicerçado por novas formas de cooperação local; que, ao 

favorecer o fortalecimento da artesanalidade e da pluriatividade, contribui para uma redução 

na dependência da agricultura em relação ao capital financeiro e industrial. 

Portanto, firma-se o entendimento de que, constituída por trabalhadores 

marginalizados que mantêm uma forte ligação com o meio rural, a Coafta se apresenta como 

uma alternativa de desenvolvimento rural alicerçada na manutenção e fortalecimento das 

atividades da agricultura familiar típicas da zona rural de Terra Alta e demais municípios 

circunvizinhos.  

 

4.1.1.2 Características do processo produtivo 

 

É peculiar que a principal atividade econômica desenvolvida na localidade esteja 

diretamente vinculada à produção, processamento e comercialização da farinha de mandioca e 

derivados (farinha de tapioca, goma, tucupi, beiju-xica). No entanto, numa pequena escala de 

produção, constata-se também o desenvolvimento de outras atividades de apoio à agricultura 

familiar, conforme demonstrativo abaixo (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1- Atividades econômicas desenvolvidas nas propriedades ou área de produção dos cooperados 

0% 20% 40% 60% 80% 100%

AGRICULTURA

APICULTURA

SUINOCULTURA

AVICULTURA 

AGRICULTURA APICULTURA SUINOCULTURA AVICULTURA 

Série1 100% 7% 7% 41%

 
Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Tais atividades, vinculadas principalmente à produção de hortaliças, polpa de frutas 

regionais, galinha caipira e mel de abelha (Figura 3), buscam como objetivo principal garantir 

a soberania e a segurança alimentar dos agricultores familiares que atuam na região, mas 

também contribuem de forma auxiliar para a obtenção de renda por meio da comercialização 

de seus excedentes.  
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Figura 3 - Atividades desenvolvidas pelos cooperados 

  

  
Fonte: Rosalvo Júnior e Fábio Dias (2017). 

 
 

Pois, resguardando o consumo próprio como principal finalidade do processo de 

produção rural, os agricultores familiares associados à Coafta destinam aproximadamente 

dezessete por cento (17%) de suas sobras para comercialização; em que cerca de sete por 

cento (7%) é comercializado diretamente com consumidores finais, e dez por cento (10%) por 

meio de atravessadores (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Principais finalidades da produção dos cooperados 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
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Essa característica demonstra que a organização social em torno do empreendimento 

não busca prioritariamente o desenvolvimento da dimensão econômica, mas a qualidade de 

vida e bem-estar dos produtores rurais e da comunidade local. 

Em relação à autonomia de produção, buscou-se avaliar a propriedade territorial 

destinada à prática das atividades rurais; assim como ao potencial da força de trabalho 

disponível para o desenvolvimento do processo produtivo local. 

Nesse aspecto, observou-se que os agricultores vinculados à cooperativa detêm uma 

grande autonomia no que se refere a um dos principais fatores de produção; ou seja, a 

propriedade territorial. Esse fator é de suma importância para a garantia da autonomia de 

decisão sobre quando e quais produtos cultivar.  

De acordo com as respostas apresentadas pelos cooperados (Gráfico 3), dos vinte e 

nove (29) entrevistados, noventa e sete por cento (97%) afirmam ser proprietários das terras 

destinadas à produção rural, sendo que noventa por cento (90%) dos agricultores receberam 

essas terras como herança, três por cento (3%) adquiriram de terceiros, e quatro por cento 

(4%) cultivam terras de familiares. 

 

Gráfico 3 - Condição da área de produção dos cooperados 
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DA FAMÍLIA

4%
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PRÓPRIA 

ADQUIRIDA DE 
TERCEIROS

3%

PARCERIA DE 
PRODUÇÃO 
(MEEIRO)

3%

 
Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Quanto ao perfil da força de trabalho, identificou-se que aproximadamente trinta e um 

por cento (31%) dos cooperados estão com uma idade superior a cinquenta anos e dezessete 

por cento (17%) estão com idades inferiores aos cinquenta, mas já superando os quarenta anos 

de vida (Gráfico 4). 
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Gráfico 4 - Faixa etária dos cooperados 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Tal característica correspondente à faixa etária dos cooperados é um fator preocupante 

em relação à disponibilidade de mão de obra destinada às atividades de produção rural, 

principalmente quando se trata de um processo totalmente tradicional que não conta com o 

auxílio de equipamentos e maquinários que poderiam facilitar e aumentar a produtividade 

desses agricultores.  

Outro agravante a esse problema, quando relacionado ao desgaste físico, corresponde 

à grande concentração de mulheres dentro da cooperativa, uma vez que essa força de trabalho 

já corresponde a mais de sessenta por cento (60%) dos cooperados (Gráfico 5). 

 

Gráfico 5 - Identificação dos cooperados por gênero 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
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Dessa forma, observa-se que nas atividades de produção agrícola a necessidade de 

contratação esporádica de mão de obra terceirizada para ajudar nas atividades rurais já atinge 

aproximadamente cinquenta e nove por cento (59%) das propriedades dos cooperados 

(Gráfico 6). 

 

Gráfico 6 - Contratação de mão de obra terceirizada para ajudar nas atividades rurais 

SIM
59%

NÃO
41%

 
Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
 

Logo, conclui-se que o processo produtivo vinculado à agricultura familiar do 

território, de maneira geral, possui características que demonstram autonomia e domínio dos 

principais fatores de produção, mas em compensação, a questão da mão de obra produtiva é 

um fator preocupante que tende a se agravar com o passar dos anos e consequente 

envelhecimento da população local. 

Sobre esse aspecto, realizando-se um comparativo da realidade vivenciada pela Coafta 

e as colocação teóricas defendidas por Ploeg (2006), observa-se que a mesma enfrenta 

dificuldades típicas do modo de produção camponês.  Uma vez que, segundo o autor, a base 

de recursos produtivos no âmbito da agricultura familiar, como um todo, tende a ser limitada. 

No entanto, ainda segundo Ploeg (2006), uma alternativa que visa driblar a 

necessidade de expansão da base de recursos produtivos, entre eles a escassez de mão de obra, 

é o desenvolvimento e a utilização de tecnologia aplicada (baseada na capacidade técnica dos 

agricultores), somada a produção de novidades e inovações camponesas. Pois, segundo o 

autor, essas alternativas tendem a corroborar a solução de obstáculos que, necessariamente, 

implicariam na elevação dos custos produtivos da agricultura familiar. 

Assim, mesmo passando por um processo natural de envelhecimento da população 

local, a utilização de tecnologia aplicada aliada ao fortalecimento da capacidade técnica dos 
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agricultores se apresentam como alternativas capazes de possibilitar a superação desse 

problema que aflige o desenvolvimento da agricultura familiar na localidade onde se 

concentram as atividades da Coafta. 

 

4.1.1.3 Avaliação do processo de gestão  

 

Em relação ao processo de gestão internalizado na cultura organizacional do 

empreendimento, a presente pesquisa abordou alguns aspectos relevantes para o fechamento 

de um diagnostico direcionado a identificar, por meio da própria percepção dos cooperados, a 

utilização dos princípios econômicos solidários e a prática democrática internalizada no 

processo de autogestão da cooperativa; assim como o grau de conhecimento e utilização de 

ferramentas ou processos de auxílio à gestão do empreendimento. 

Nesse aspecto, ao serem indagados sobre considerarem ou não a cooperativa um 

empreendimento econômico solidário, identificou-se que noventa por cento (90%) dos 

entrevistados afirmaram que sim, restando um percentual de dez por cento (10%) de indecisos 

que não tinham uma compreensão formada do que realmente caracterizaria um 

empreendimento econômico solidário (gráfico 7).  

 

Gráfico 7 - Avaliação da Coafta como um empreendimento econômico solidário 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Complementando essa informação, de acordo com o demonstrativo apresentado a 

seguir (Gráfico 8), ao se indagar a esses cooperados sobre os motivos que contribuíram para 

que os mesmos firmassem um compromisso associativo com a cooperativa, constatou-se que 

cinquenta e dois por cento (52%) dos entrevistados afirmaram que a cooperação foi o motivo 
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que os influenciou a participar de uma cooperativa. Vinte e oito por cento (28%) dos 

cooperados foram influenciados pelo desafio de buscar e compartilhar novas experiências, 

sete por cento (7%) viram uma oportunidade alternativa de renda, três por cento (3%) estavam 

em busca de uma sensação de liberdade e dez por cento (10%) dos entrevistados não 

souberam responder.  

Portanto, firma-se o entendimento de que apesar da Coafta apresentar características 

que a enquadrem como um empreendimento econômico solidário, essa concepção ainda não 

alcançou a totalidade dos seus cooperados. 

 
Gráfico 8 - Motivos que contribuíram para os cooperados se associarem ao empreendimento 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Em compensação, conforme análise dos dados a seguir (gráfico 09), é notório que o 

grupo de cooperados apresente um elevado grau de coesão, pois sessenta e dois por cento 

(62%) dos mesmos afirmaram ter participado ativamente do processo de constituição do 

empreendimento, dez por cento (10%) acompanharam, mas não participaram ativamente do 

processo de constituição do empreendimento e vinte e oito por cento (28%) afirmaram não ter 

participado e nem acompanhado o processo de criação da cooperativa. 

Esses dados demonstram uma baixa rotatividade de cooperados e um 

comprometimento com a causa; visto que, passados mais de dez anos de sua constituição, a 

Coafta ainda mantém um elevado número de membros fundadores que ainda compõem e 

participam ativamente da cooperativa. 
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Gráfico 9 - Participação dos atuais cooperados no processo de constituição da cooperativa 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
 

Em relação à participação dos cooperados em assembleias (Gráfico 10), observa-se 

que a Cooperativa mantém uma ativa participação de mais de dois terços, fato que 

aparentemente representa um bom índice de comprometimento dos seus membros associados. 

 

Gráfico 10 - Frequência de participação dos cooperados em assembleias 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

No entanto, na avaliação da efetividade prática da democracia interna e participação 

ativa dos cooperados no processo decisório, apenas quarenta e oito por cento (48%) dos 

entrevistados afirmaram ter apresentado propostas em assembleias gerais ou reuniões (Gráfico 

11).  
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Gráfico 11 - Índice de participação dos cooperados com apresentação de propostas em 
assembleias e reuniões 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Quanto ao índice de aceitação dessas propostas pela Diretoria, as informações 

coletadas refletem um excelente grau de desenvolvimento do processo autogestionário, visto 

que, alcançando quase a sua totalidade (Gráfico 12), o grau de receptividade de ideias e 

participação dos demais membros demonstra o amadurecimento democrático no âmbito da 

autogestão praticada no empreendimento. 

 

Gráfico 12 - Avaliação do grau de receptividade das sugestões de mudanças por parte da 
Diretoria 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
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Nota-se, portanto, que, ao se analisar isoladamente os dados colocados acima, há uma 

primeira impressão de que a autogestão arraigada na cultura organizacional do 

empreendimento é um processo fundamentalmente democrático considerado ideal para a 

condução da cooperativa.  

No entanto, ao se realizar uma análise comparativa entre a participação em 

assembleias (Gráfico 10) e o grau de apresentação de proposta pelos cooperados (Gráfico 11) 

percebe-se que, apesar do excelente grau de assiduidade, há certa timidez dos cooperados no 

que se refere à iniciativa de se buscar cooperar como agentes responsáveis pela definição de 

diretrizes a serem seguidas pela gestão do empreendimento.  

De acordo com as colocações de Gallo (2003), esse acanhamento identificado na 

condução de atividades administrativas e de planejamento não pode ser considerado uma 

particularidade exclusiva da Coafta; mas, uma deficiência arraigada na própria cultura 

organizacional de empreendimentos solidários de apoio à agricultura familiar. Uma vez que, 

as atividades administrativas e de planejamento são, muitas vezes, consideradas alheias à 

formação e ao cotidiano da maior parte dos sujeitos que constituem esses empreendimentos. 

Outro aspecto relevante para a compreensão da cultura organizacional intrínseca no 

processo de gestão se deu pela análise das relações interpessoais existentes no contexto 

territorial local e no domínio do empreendimento.  

De acordo com a percepção dos próprios cooperados, apenas três por cento (3%) 

consideram uma predominância de relações profissionais superiores às relações pessoais, sete 

por cento (7%) consideram uma relação de cooperação que supera as relações pessoais e 

profissionais, trinta e oito por cento (38%) apontaram para uma relação interpessoal 

equilibrada, quatorze por cento (14%) definem essa relação como apenas pessoal, e trinta e 

oito por cento (38%) consideraram uma relação pessoal superior à profissional.  

Portanto, conforme demonstrado nos dados a seguir (Gráfico 13), é notório a 

predominante tendência de relações pessoais que influenciam diretamente as relações de 

trabalho e a cultura organizacional desenvolvidas no empreendimento. 
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Gráfico 13 – Avaliação das relações entre os cooperados e a cooperativa 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
 
Nesse aspecto, a observação participante confirma a tendência do predomínio das 

relações pessoais no processo de gestão da cooperativa, atribuindo essa característica ao grau 

de parentesco existente entre os membros do empreendimento; visto que no território onde se 

desenvolvem as atividades da agricultura familiar concentra-se a ramificação de basicamente 

quatro famílias entrelaçadas por parentescos consanguíneos. 

Portanto, conclui-se que essa predominante tendência de relações interpessoais no 

processo de gestão do empreendimento deva ser avaliada cuidadosamente; pois, se por um 

lado ela evita os conflitos internos entre os membros cooperados, por outro ela pode impactar 

no processo de desenvolvimento da autogestão; uma vez que o receio de se evitar conflitos 

entre os cooperador pode influenciar negativamente no processo decisório e na prática 

democrática destinada a promover deliberações sobre as ações voltadas ao desenvolvimento 

do empreendimento. 

Outra abordagem que se fez necessária para a compreensão do processo de gestão 

adotado pela cooperativa relaciona-se à periodicidade das atividades de planejamento e à 

identificação das ferramentas que auxiliavam nessa prática. 

Por oportuno, para compreender esse processo e buscar a identificação das ferramentas 

de auxílio utilizadas no cotidiano da gestão, indagou-se aos cooperados sobre a utilização 

desses instrumentos de auxílio à gestão. E diante da concepção representada a seguir (gráfico 

14), observou-se que noventa e três por cento (93%) dos cooperados entrevistados afirmaram 

não utilizar ferramentas de gestão e sete por cento não souberam ao menos responder o 

questionamento.  
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Gráfico 14 - Levantamento de quais ferramentas ou técnicas administrativas são utilizadas 
nas atividades de planejamento da Coafta 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Logo, de acordo com as características presentes nos relacionamentos interpessoais, 

associada à leitura do grau de interesse e de participação dos cooperados no processo 

relacionados às rotinas administrativas e de gestão do empreendimento, confirma-se a 

deficiência no desenvolvimento de atividades administrativas e a necessidade de 

amadurecimento das praticas de gestão capazes de proporcionar o desenvolvimento 

organizacional almejado pelo empreendimento.  

Já em relação à periodicidade das atividades de planejamento (Gráfico 15), noventa e 

sete (97%) por cento afirmaram ser realizadas mensalmente. 

 

Gráfico 15 - Levantamento da periodicidade das atividades de planejamento realizadas pela 
Coafta 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
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No decorrer da pesquisa, através da observação participante, constatou-se que o 

processo de planejamento instituído como uma cultura organizacional do empreendimento é 

baseada nas assembleias gerais, onde se discute as prioridades do empreendimento a serem 

sanadas em curto prazo. 

Nesse contexto, observa-se que a atividade de planejamento tem um caráter quase que 

informal, pois não conta com o auxílio de ferramentas de gestão e, muitas vezes, nem mesmo 

é registrada e acompanhada pelos cooperados, prevalecendo a relação de confiança entre os 

associados e os membros diretores.  

Todavia, instituída através de uma cultura organizacional espontânea e definida como 

uma prática de planejamento natural estabelecida no processo de consolidação e 

desenvolvimento da autogestão, essa rotina de gestão apresenta um leque de problemas que 

impedem o avanço do empreendimento. Atribui-se isso às deliberações discutidas e aprovadas 

pelos membros cooperados, dado ao fato de, muitas vezes, as mesmas não ficarem registradas, 

findando por não serem executadas em sua totalidade, ou até mesmo esquecidas; 

prejudicando, por conseguinte, as atividades de controle e avaliação, que são indispensáveis 

para a consolidação das boas práticas de gestão. 

Desse modo, a aplicação de questionários revelou que a maior parte dos cooperados 

não detém conhecimento e experiência formal que permitam a utilização de técnicas 

administrativas, nem ferramentas de gestão que auxiliem o planejamento da Cooperativa.  

Entretanto, esse fato, necessariamente não pressupõe que a cooperativa não faz 

planejamento. Com o auxílio da pesquisa participante constatou-se que os princípios 

administrativos, de forma incipiente, estão presentes no dia a dia da gestão, pois, 

manifestando-se através de um dinamismo informal presente nas reuniões e assembleias 

gerais, os cooperados discutem as prioridades de atuação, os caminhos a serem seguidos, as 

ações a serem implementadas, as dificuldades, oportunidades, fraquezas e os meios pelos 

quais a cooperativa enfrenta as adversidades mercadológicas próprias do modo capitalista de 

produção. 

Assim, pode-se afirmar que, apesar da ausência formal de documentos, técnicas, 

rotinas ou ferramentas administrativas, a gestão do empreendimento respeita uma lógica e um 

processo peculiar que incorpora elementos naturais da autogestão, associados a uma dinâmica 

cultural própria da agricultura familiar. 

No entanto, esse planejamento embrionário, alicerçado informalmente na essência dos 

princípios administrativos, não é suficientemente eficaz para se galgar e organizar ações em 

longo prazo que exijam uma complexidade analítica mais aprofundada, como a exemplo do 
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levantamento de custos de produção, viabilidade econômica, avaliação dos resultados, análise 

e retroalimentação de processos sistêmicos, entre outros. 

Ressalta-se que essa incipiente prática de gestão identificada no domínio 

organizacional da Coafta reflete uma realidade apontada por Batalha, Buainain e Souza filho 

(2005) como um dos principais gargalos enfrentados por esses empreendimentos rurais de 

apoio a agricultura familiar; ou seja, ao baixo índice de apropriação e utilização de 

ferramentas de gestão. 

Logo, a fragilidade desse processo de gestão, desprovido de ferramentas, técnicas e 

instrumentos gerenciais acaba colocando em risco a sustentabilidade e o desenvolvimento 

organizacional do empreendimento; que, apesar de operar com base nos princípios 

econômicos solidários, está inserido em um ambiente de alta competitividade no qual impera 

o interesse empresarial privado. 

Portanto, pelo fato de operar com base em princípios que vão de encontro à lógica 

mercadológica balizadora do modo de produção capitalista, a Coafta enfrenta dificuldades e 

gargalos peculiares; que, se não forem priorizados e trabalhados com cautela, podem 

comprometer o desenvolvimento e a sustentabilidade desses empreendimentos; ou até mesmo 

direcioná-los a perda de seus princípios e condená-los a serem absorvidos ou apropriados pelo 

modo de produção capitalista.  

 

4.1.1.4 Gargalos e prioridades  

 

De acordo com o referencial teórico já trabalhado nos capítulos anteriores, é 

notadamente visível que os gargalos e as dificuldades enfrentadas pelos EES partem da 

dimensão econômica, justamente pelo fato de a mesma ser considerada a de maior 

complexidade a ser dinamizada no âmbito da autogestão (GALLO, 2003; GAIGER, 2008). 

Ratificando as pesquisas realizadas, o Segundo Mapeamento Nacional de EES 

confirma que a viabilidade econômica dos empreendimentos e a geração de renda são os 

fatores vinculados ao desenvolvimento da dimensão econômica que trazem maiores impactos 

ao desenvolvimento e à sustentabilidade desses empreendimentos no Brasil. 

Nesse aspecto, não fugindo aos estudos e preceitos teóricos que buscam explicar o 

comportamento da economia solidária dentro do modo de produção capitalista, a presente 

pesquisa confirma que, em relação à dimensão econômica, a Coafta pouco se desenvolveu no 

decorrer dos seus mais de dez anos de atuação. 
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A observação participante e os questionários balizadores da pesquisa revelam que, 

apesar do empreendimento ser constituído como uma cooperativa, a sua atuação é 

assemelhada à de uma associação, visto que a cooperativa não consegue organizar a venda e 

distribuição dos produtos originários do trabalho e da produção de seus cooperados. 

A aplicação do questionário apontou que setenta e oito por cento (78%) dos 

cooperados afirmam que a venda oriunda de seus excedentes de produção é realizada de 

forma individual pelo fato de a cooperativa não executar atividades de comercialização 

(Gráfico 16). 

 

Gráfico 16 - Levantamento dos motivos que impulsionam a venda individual dos cooperados 
diretamente a particulares 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 
 

Ratificou-se essa informação através da analise documental, na qual se constatou a 

apresentação de uma declaração de inatividade por meio da Declaração Simplificada da 

Pessoa Jurídica entregue à Receita Federal do Brasil; ou seja: confirma-se a ausência de 

qualquer atividade operacional, não operacional, financeira ou patrimonial que represente 

uma movimentação financeira do empreendimento durante o período de 01.01.2013 a 

31.12.2013. 

Nos demais exercícios as movimentações financeiras não foram oriundas da 

comercialização e distribuição da produção dos cooperados. Rotineiramente essas receitas 

estão sendo provenientes da produção rural coletiva, cultivada numa área cedida por alguns 

ou poucos cooperados, onde a produção efetivada através de mutirões é vendida pela 

cooperativa e a receita automaticamente revertida em benfeitorias para a coletividade; ou de 

atividades pontuais de eventos culturais, de contribuições de cota partes ou doações. 
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Notadamente, conclui-se que essa realidade de ser formalizada como uma cooperativa 

e atuar como uma associação reflete um importante gargalo oriundo do processo de 

constituição do empreendimento. 

Sobre esse aspecto é válido ressaltar não somente a importância e a necessidade de se 

utilizar ferramentas e técnicas participativas que permitam a compreensão da real necessidade 

do público-alvo durante o processo de diagnóstico preliminar, o que antecede à constituição 

legal de EES, mas também do nível de formação e de capacidade técnica disponível e 

interessada a promover e desenvolver o processo de gestão do empreendimento.  

Somente a partir de um diagnóstico preliminar é possível se determinar a escolha da 

forma associativista mais adequada aos interesses dos agricultores familiares que participam 

do ato de formalização de EES. Segundo Buainain et al. (2007), essa dúvida sobre a melhor 

forma jurídica de se constituir uma organização de resistência à lógica e às dificuldades 

impostas pelo mercado é derivada de uma deficiência gerencial inicialmente encontrada nas 

pequenas propriedades agrícolas, ou seja, da falta de conhecimento na área de gestão que 

assola a agricultura familiar. 

Além disso, é válido lembrar que as associações e as cooperativas se apresentam como 

as duas principais formas organizacionais adotadas no meio rural; e que, enquanto 

organizações juridicamente constituídas, elas são pautadas em um modelo organizacional que 

busca alavancar atividades sociais, filantrópicas, educacionais e culturais, em defesa dos 

interesses de classe. As cooperativas, por sua vez, buscam soluções para problemas 

econômicos ou sociais, ou seja, atuam no sentido de viabilizar o negócio produtivo de seus 

cooperados junto ao mercado, priorizando o desenvolvimento de uma atividade comercial de 

forma coletiva, pela qual os seus associados buscam o seu próprio sustento (PIGOSSI, 2011). 

Deste modo, conclui-se que a compreensão da natureza de atuação da organização é 

indispensável para se determinar o tipo de empreendimento a ser constituído, pois a partir 

dessa definição é possível se estabelecer o tipo de vínculo e resultado esperados pelos 

interessados. 

Assim, considerando a relação entre o nível de formação e de capacidade técnica com 

os problemas de gestão enfrentados pelos EES, observou-se ainda, durante a fase de 

diagnóstico preliminar realizada por meio da aplicação de questionários, que o grau de 

escolaridade dos cooperados associados à Coafta (Gráfico 17) é um fator preocupante, uma 

vez que cinquenta e cinco por cento (55%) dos cooperados apresentam o nível fundamental 

incompleto, e somente trinta e um por cento (31%) o nível médio concluso. 

 



76 

 

Gráfico 17 - Grau de escolaridade dos cooperados 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Entretanto, considerando a análise desses dados um fator inquietante para o avanço da 

pesquisa, constatou-se através da observação participante que atualmente a cooperativa vem 

incentivando a formação de seus membros por meio de instituições parceiras; e que um dos 

fatores que demonstravam o afastamento de jovens cooperados das atividades rurais devia-se 

à participação de cinco cooperados em cursos de formação técnica subsequente e do Programa 

Nacional de Integração da Educação Básica com a Educação Profissional na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos (Proeja), ambos ofertados pelo IFPA. 

Para uma melhor aceitação e efetividade da proposta de pesquisa, buscou-se um maior 

envolvimento desses cinco cooperados para que os mesmos pudessem servir de agentes 

multiplicadores de conhecimento junto aos demais membros da cooperativa e, ao mesmo 

tempo, motivá-los a se interessar pela promoção e desenvolvimento do processo de gestão do 

empreendimento. 

Já em relação às principais dificuldades enfrentada pelo empreendimento, conforme 

demonstra o gráfico (18), os cooperados, quando indagados, apresentaram respostas bem 

diversificadas. No entanto, é notório que a falta de recursos financeiros, a falta de estrutura 

física e a baixa capacidade de beneficiamento são fatores oriundos da dimensão econômica os 

quais representam vinte por cento (20%) dos problemas enfrentados pelo empreendimento. 

Nesse sentido, é válido ressaltar que, de acordo com os dados da pesquisa, tais 

dificuldades relacionadas à dimensão econômica, estão interligadas a outros problemas 

vinculados a outras dimensões; como no caso da gestão; que enfrenta a falta de 

comprometimento dos cooperados, a dificuldade de organização para promover a 
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comercialização e o escoamento coletivo da produção, a falta de união e organização entre os 

cooperados e a desmotivação para o trabalho coletivo. 

 

Gráfico 18 - Levantamento das maiores dificuldades enfrentadas pela cooperativa 
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Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas informações da pesquisa de campo. 

 

Portanto, com base nas respostas apresentadas pelos cooperados, se observa que vários 

entraves vivenciados pela cooperativa são vinculados a dimensão econômica; fato que 

confirma o pressuposto teórico defendido por Gaiger (2008). Todavia, alguns aspectos 

relacionados à falta de comprometimento, atitude, motivação, união e organização entre os 

cooperados apontam outro aspecto demonstrado por Gallo (2003); ou seja, que problemas 

originados pela falta de formação de cunho administrativo do agricultor influenciam e 

originam dificuldades direcionadas as dimensões econômicas e de gestão.  

Logo, considerando que o processo de aplicação do Ciclo PDCA parte da identificação 

dos gargalos e prioridades, buscou-se a compreensão das principais dificuldades enfrentadas 

pelo empreendimento a partir de um maior aprofundamento do debate junto aos cooperados. 

À vista disso, partindo-se da percepção firmada a partir do diagnóstico situacional e, 

visando o aprofundamento do debate de circunstâncias levantadas logo no início da fase 

exploratória da pesquisa-ação, optou-se por realizar, em conjunto com os cooperados, a 

análise dos ambientes internos e externos por meio da elaboração participativa de uma matriz 

FOFA; e, em seguida, pela aplicação de uma entrevista em Grupo Focal que serviu de base 

para a identificação dos problemas e definição de alternativas capazes de contribuir para o 

desenvolvimento do empreendimento. 
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4.1.1.4.1 Aplicação da Matriz FOFA 

 

Dessa forma, o processo de aplicação da Matriz FOFA foi precedido de uma 

capacitação em formato de oficina, pela qual foi exposta aos cooperados a essência da análise, 

exemplificando-se a diferença entre os ambientes internos e externos bem como os conceitos 

de forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. 

Por conseguinte, na realização da parte prática, os participantes foram divididos em 

dois grupos de estudo que se organizaram para atividade de identificação de suas forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças.  

Assim, considerando o local de estudo, e buscando simplificar a atividade para que a 

mesma pudesse ser absorvida e reutilizada pelos membros participantes em ocasiões futuras, 

optou-se por realizar a atividade com o auxilio de materiais de baixo custo, como cartolinas, 

fita adesiva e pincel atômico para a construção e análise da matriz FOFA (figura 4). 

 

Figura 4 - Atividade de formação e aplicação da matriz FOFA 

  

  
Fonte: Rosalvo Junior e Fábio Dias (2017). 

 

Em sequência, buscando o enriquecimento do momento de aprendizagem, as equipes, 

ao serem convidadas a montar o painel da matriz FOFA, foram instigadas a analisar e discutir 

sistematicamente seus posicionamentos a partir de suas experiências cotidianas; definindo-se, 

assim, como as forças identificadas poderiam contribuir para potencialização das 

oportunidades ou prevenir as  ameaças, bem como quais ações deveriam ser tomadas para que 

suas fraquezas, da mesma forma, não potencializassem as ameaças ou prejudicassem suas 

oportunidades. 
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Por fim, partindo de uma metodologia simples, que contou com a participação dos 

pesquisadores atuando apenas como mediadores do debate, o grupo pesquisado chegou aos 

resultados transcritos abaixo (Quadro 1): 

 
Quadro 1 – Matriz FOFA 

AMBIENTE 
INTERNO 

FORÇAS FRAQUEZAS 

Sede própria 
Falta de apoio e comprometimento dos cooperados 
com a Gestão 

Formalização legal Desânimo e medo de encarar novos desafios 

Conhecimento Competição interna entre os cooperados 

Fatores de produção 
Estrutura e equipamentos inadequados para atender 
as exigências sanitárias 

Poder organizacional Mão de obra cansada 

Compromisso Baixa produtividade 
 

AMBIENTE 
EXTERNO 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

Crescente demanda por produtos tradicionais Concorrência com empresas capitalistas 

Certificação e adequação as normas sanitárias 
Carência de apoio técnico para acesso às políticas 
públicas 

Parcerias institucionais Legislação sanitária 

Novos mercados Pragas 

Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base nas atividades de campo 

 
De acordo com a análise do grupo, a concorrência com empresas capitalistas, a 

carência de apoio técnico para acesso às políticas públicas, a rigorosa legislação sanitária e a 

incidência de pragas na lavoura da mandioca são ameaças que dificultam o desenvolvimento 

organizacional e que colocam a própria sobrevivência da cooperativa em situação de risco. 

Por outro lado, a crescente demanda por produtos tradicionais com certificação e 

adequação às normas sanitárias representa um novo mercado a ser explorado com o auxílio 

das parcerias institucionais. 

E em contrapartida às ameaças, o fato de a cooperativa ser provida de um poder 

organizacional que a mantém em atividade por mais de dez anos, contando com um quadro de 

cooperados que, de forma coesa, mantém aproximadamente cinquenta por cento (50%) dos 

sócios fundadores; e se apresentar como uma organização com sede própria; legalmente 

formalizada e constituída por agricultores que, além do conhecimento técnico, detém seus 

principais fatores de produção (mão de obra e propriedade rural), há uma possibilidade de se 

aprimorar as oportunidades e suprimir tais ameaça. 

No entanto, a baixa produtividade, a mão de obra cansada devido ao envelhecimento 

dos agricultores, a falta ou inadequação de equipamentos exigidos pelas normas sanitárias, a 

competição interna dos cooperados que não buscam se unir para promover a venda coletiva 
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através da cooperativa, assim como o desânimo e o medo de encarar novos desafios são 

fraquezas que, somadas à falta de comprometimento e apoio de certa parcela de cooperados, 

principalmente dos mais jovens, maximizam as ameaças e prejudicam o alcance de novas 

oportunidades. 

 
4.1.1.4.2 Aplicação do Grupo Focal 

 

De posse dos dados extraídos através da aplicação da matriz FOFA, optou-se pelo 

aprofundamento do debate através da aplicação de um Grupo Focal para buscar uma maior 

compreensão sobre a cultura organizacional do empreendimento. 

Para o desenvolvimento da atividade, foram constituídos dois grupos de 

colaboradores, sendo o primeiro composto por cooperados que integravam a Diretoria 

Administrativa do empreendimento e o segundo integrado por membros cooperados que se 

dispuseram colaborar com a pesquisa. 

Assim, através da avaliação e percepção dos grupos constituídos para debaterem as 

questões previamente apresentadas pelo pesquisador, buscou-se alcançar os objetivos 

relacionados abaixo: 

 
Quadro 2 – Questões e objetivos norteadores do grupo focal 

QUESTÕES DO ROTEIRO OBJETIVOS 

1. Por que a forma organizacional escolhida para 
constituir um empreendimento coletivo visando fortalecer os 
agricultores de base econômica familiar do município de 
Terra Alta e adjacências foi uma cooperativa? 

• Compreender como se deu o processo de constituição do 
empreendimento. 

2. De acordo com os registros documentais da 
Cooperativa de Agricultores Familiares de Terra Alta, hoje 
com mais de onze anos de constituição, o empreendimento 
ainda não conseguiu organizar um processo produtivo capaz 
de subsidiar uma comercialização coletiva. Na opinião do 
grupo a que se deve esse fato? 

• Identifica o motivo pelo qual a cooperativa enfrenta dificuldades 
para desenvolvimento da dimensão econômica, mas se apresenta 
atuante em relação às dimensões social, cultural, de formação, 
entre outras. 

 

3. Em análise às respostas obtidas com a aplicação 
de questionários semiestruturados, 37,93 % dos entrevistados 
consideram a relação dos cooperados mais pessoal do que 
profissional, assim como 13,79 % consideram essa relação 
apenas pessoal. Na concepção do grupo, essa predominante 
tendência de relação pessoal se sobrepondo a uma relação 
mais profissional prejudica ou contribui para o 
desenvolvimento da cooperativa? Por quê? 

• Buscar uma maior compreensão sobre como as relações 
interpessoais interferem na gestão do empreendimento. 

4. De acordo com o diagnóstico do ambiente 
organizacional desenvolvido por meio da aplicação da Matriz 
FOFA, a falta de apoio e comprometimento dos cooperados, 
o desânimo e o medo de encarar novos desafios, e a 
competição interna entre os cooperados foram fatores 
apontados como fraquezas do empreendimento. Como o 
grupo avalia essas fraquezas? 

• Buscar identificar a origem dos pontos fracos que dificultam o 
desenvolvimento do empreendimento. 

5. Como ocorrem as articulações políticas interna 
para escolha dos cargos de lideranças da cooperativa?  

• Identificar como se configura as relações de poder no âmbito do 
empreendimento. 

6. Qual a percepção e expectativas do grupo sobre a 
atuação das pessoas que ocupam os cargos de direção da 
cooperativa? 

• Avaliar se a cultura heterogestionária influencia a autogestão do 
empreendimento. 

Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017 
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A aplicação da entrevista em Grupo Focal, realizada no dia 15 de junho de 2017 

(Figura 5), foi previamente divulgada com antecedência de doze (12) dias; mais precisamente 

no dia 3 de junho de 2017, ao término da Assembleia Geral. Ocasião oportunizada ao 

pesquisador para apresentação de maiores esclarecimentos aos cooperados sobre os objetivos 

da atividade e a dinâmica proposta para condução da entrevista em Grupo Focal. 

 

Figura 5 - Atividade de aplicação de entrevista em grupo focal 

  

  

Fonte: Rosalvo Júnior (2017). 

 

No entanto, a diferença quantitativa de participantes que ocupavam cargos da diretoria 

e os demais cooperados que se propuseram a participar fortaleceu a percepção de que a 

autogestão desenvolvida no empreendimento apresentava níveis diferenciados de 

comprometimento, uma vez que o grupo formado por membros da Direção alcançou um 

número de sete (7) participantes, ao passo que o outro grupo constituído de cooperados que 

não integravam a diretoria foi constituído por apenas quatro (4) participantes. 

Contudo, confirmando muitas das concepções já identificadas através da observação 

participante e da aplicação de questionários, através do grupo focal foi possível desdobrar 

informações relevantes para transição entre as etapas de diagnóstico e planejamento da 

pesquisa-ação, conforme demonstra o resumo representado pelo quadro 3.  
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Quadro 3 – Resumo da percepção comparativa dos grupos focais 
QUESTÕES DO ROTEIRO GRUPO - I GRUPO - II 

1. Por que a forma organizacional escolhida 
para constituir um empreendimento 
coletivo visando fortalecer os 
agricultores de base econômica familiar 
do município de Terra Alta e adjacências 
foi uma cooperativa? 

• Para permitir a venda da produção de 
farinha de mandioca; 

• Como meio de alavancar a comunidade 
e melhorar a qualidade de vida 

• Como forma de garantir o retorno 
do capital investido em caso de 
dissolução. 

2. De acordo com os registros documentais 
da Cooperativa de Agricultores 
Familiares de Terra Alta, hoje com mais 
de onze anos de constituição, o 
empreendimento ainda não conseguiu 
organizar um processo produtivo capaz 
de subsidiar uma comercialização 
coletiva. Na opinião do grupo a que se 
deve esse fato? 

• Falta de estrutura física para produção; 

• Dificuldades de transporte; 

• Dificuldade de se adequar as normas 
sanitárias; 

• Falta de organização do grupo. 

• Ausência de uma agroindústria 
mecanizada ou semi-mecanizada; 

• Necessidade de agregar valor nos 
produtos da cooperativa. 

3. Em análise às respostas obtidas com a 
aplicação de questionários 
semiestruturados, aproximadamente 
37,93 % dos entrevistados consideram a 
relação dos cooperados mais pessoal do 
que profissional, assim como 13,79 % 
consideram essa relação apenas pessoal. 
Na concepção do grupo, essa 
predominante tendência de relação 
pessoal se sobrepondo a uma relação 
mais profissional prejudica ou contribui 
para o desenvolvimento da cooperativa? 
Por quê? 

• Prejudica, pois às vezes se deixa de 
impor algumas situações para evitar 
conflitos pessoais; 

• Prejudica, pois se prioriza a parte social 
e se esquece as questões comerciais. 

• Prejudica até mesmo na hora de 
definir os membros da diretoria, 
visto que parte dos cooperados 
possuem vínculos parentescos. 

4. De acordo com o diagnóstico do 
ambiente organizacional desenvolvido 
por meio da aplicação da Matriz FOFA, a 
falta de apoio e comprometimento dos 
cooperados, o desânimo e o medo de 
encarar novos desafios, e a competição 
interna entre os cooperados foram fatores 
apontados como fraquezas do 
empreendimento. Como o grupo avalia 
essas fraquezas? 

• A falta de comprometimento de alguns 
cooperados que se inscrevem e não 
participam acabam desanimando as 
pessoas mais comprometidas com o 
empreendimento; 

• Enfraquecem o grupo, pois desmotivam 
a participação dos mais comprometidos. 

• O grupo se desmotiva por 
influência daqueles que não 
participam ativamente. 

5. Como ocorrem as articulações políticas 
interna para escolha dos cargos de 
lideranças da cooperativa? 

• Não tem competição, pois os 
cooperados mais atuantes apresentam 
vínculos parentescos; 

• Não existe competição, pois não há 
recursos para remunerar esses cargos. 

• É difícil compor as chapas, por 
conta dos sobrenomes que 
confirmam parentescos. 

6. Qual a percepção e expectativas do grupo 
sobre a atuação das pessoas que ocupam 
os cargos de direção da cooperativa? 

• A falta de cobrança de melhoria dos 
cooperados deixa o trabalho da diretoria 
muito a vontade. 

• Tudo fica por conta do 
presidente, como se ele fosse o 
dono. 

Fonte: Elaborado pelo autor, em 2017, com base atividades de campo 

 

A princípio, a análise das informações esquematizadas acima demonstra com clareza 

que não houve divergência entre as respostas apresentadas pelos distintos grupos e que as 

informações coletadas apresentam um caráter complementar que contribui com a exposição 

da realidade, características e percepções próprias do grupo pesquisado. 

Em relação às duas primeiras questões, observa-se que os cooperados detêm o 

conhecimento das características que distingue as cooperativas de associações, como também 

visualizam que as principais dificuldades que impedem a alavancagem das atividades 

comerciais estão ligadas diretamente ao processo produtivo; ou seja, a falta de estrutura que 
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impede a agregação de valor e adequação às normas sanitárias, somadas a carência de 

organização do grupo. 

Quanto aos questionamentos direcionados ao entendimento da relação interpessoal e 

às fraquezas relacionadas à carência de comprometimento dos cooperados e ao desanimo ou 

medo vinculados à superação de novos desafios, questões três e quatro, é notório o 

entendimento pacificado de que a evidente tendência de relações pessoais influencia 

negativamente o desenvolvimento da democracia interna e a própria autogestão do 

empreendimento, assim como a falta de comprometimento de alguns cooperados fragiliza a 

cooperação.  

Conclui-se, portanto, que os aspectos relacionados à relação interpessoal, quando 

tratados de modo familiar, associado à falta de comprometimento ou desmotivação de alguns 

cooperados, fragilizam diretamente os princípios econômicos solidários que balizam a gestão 

do empreendimento. 

Em relação às articulações internas para ocupação dos cargos de liderança, observou-

se que os grupos também mantiveram o mesmo posicionamento ao defender que a relação 

parental característica do empreendimento acaba agindo como um empecilho que dificulta ou 

até mesmo impede, por questões legais, a disputa de poder na cooperativa. No entanto, outro 

aspecto colocado pelo grupo constituído por cooperados pertencentes à Diretoria está 

vinculado à falta de motivação financeira; pois o empreendimento não remunera os ocupantes 

dos cargos de direção. 

Por fim, ao se buscar a compreensão do grupo sobre as percepções e expectativas de 

atuação das pessoas que ocupam os cargos de direção da cooperativa, observam-se duas 

respostas complementares que demonstram uma forte influência de aspectos relacionados à 

cultura heterogestionária, pois o grupo formado por membros da Diretoria afirmou que a falta 

de cobrança deixa o trabalho muito à vontade; e de forma complementar o grupo formado por 

membros associados cientificou de que tudo fica sob a responsabilidade do presidente; como 

se ele fosse o dono do empreendimento.  

Contudo, percebe-se que apesar dos gargalos relacionados à falta de estrutura física, 

outro aspecto que contribui para a estagnação do empreendimento é a fragilidade dos 

princípios econômicos solidários que, na atual situação, influencia negativamente a gestão e a 

própria cultura organizacional do empreendimento.  
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4.1.1.4.3 Definição do problema e elaboração do plano de ação 

 

Finalizando a realização do diagnóstico situacional e visando iniciar a proposta de 

construção de um plano de ação voltado ao fortalecimento do processo de gestão da Coafta, 

optou-se por começar a atividade de planejamento de forma participativa, contando com o 

apoio dos cooperados que se propuseram a colaborar ativamente com as etapas da pesquisa e 

consequente aplicação do Ciclo PDCA. 

Desse modo, apoderando-se das atividades de discussões rotineiramente praticadas 

como instrumento de planejamento intrínseco na própria cultura organizacional do 

empreendimento, ao final da assembleia realizada em três de junho de 2017, apresentou-se 

para os participantes os problemas e prioridades identificados durante a fase de diagnóstico 

preliminar; e, ao mesmo tempo, se oportunizou a criação de um ambiente favorável ao debate, 

compartilhamento de experiências e construção de conhecimentos apropriados a se 

desenvolver uma melhor apreensão das oportunidades e ameaças que circundavam o cotidiano 

da cooperativa. 

Então, considerando a flexibilidade de se trabalhar essa ferramenta de maneira 

contínua e de forma fragmentada, ou seja; isolando áreas de atuação e priorizando um ou mais 

problemas a serem sanados, partiu-se para a conclusão da primeira fase do Ciclo PDCA. 

Nessa ocasião, através da definição do problema relacionado às precárias condições físicas e 

sanitárias do processo de produção da farinha e seus derivados, buscou-se identificar as 

causas e os aspectos passíveis de melhorias, iniciando assim o processo de delimitação das 

ações que alicerçaram a proposta de construção do plano de ação. 

Por conseguinte, buscando desenvolver as competências de gestão dos cooperados, e 

partindo para o processo de formação próprio da pesquisa-ação, buscou-se apresentar o 

funcionamento do Ciclo PDCA e alguns conceitos necessários ao entendimento, construção e 

execução participativa de uma proposta de plano de ação capaz de atender às necessidades e 

aos anseios do público pesquisado (Figura 6). 
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Figura 6 - Atividade de formação dos cooperados e aplicação prática do Ciclo PDCA 

  
Fonte: Rosalvo Júnior (2017) 
 

Logo, através de um debate aberto conduzido pelo pesquisador e após definição da 

estrutura do plano de ação almejada pela cooperativa, o grupo buscou identificar, por meio da 

estrutura representada a seguir (Quadro 4), os objetivos a serem alcançados, bem como a 

definição de onde, quando e quem estaria à frente das ações propostas. 

 

Quadro 4 – Proposta do plano de ação elaborada pelos cooperados 

 
PLANO DE AÇÃO 

 
EMPREENDIMENTO: 

 
COOPERATIVA DE AGRICULTORES FAMILIARES DE TERRA ALTA 

 
SITUAÇÃO PROBLEMA: 

 

COMO SE ADEQUAR AS NORMAS SANITÁRIAS QUE REGULAMENTAM  A 
FABRICAÇÃO DE FARINHA E SEUS DERIVADOS E REVERTER ESSA AMEAÇA EM 

UMA OPORTUNIDADE DE NEGÓCIO? 
PROCEDIMENTO DE 

MELHORIA OU  
SOLUÇÃO DO PROBLEMA: 

ELABORAR UM PROJETO ADEQUADO AS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS , VISANDO A 
OBTENÇÃO DE RECURSOS PARA CONSTRUÇÃO DA CASA DE FARINHA E PROMOVER 

A CONSCIENTIZAÇÃO DE ADOÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO. 

PRAZOS: 

 
EXECUÇÃO: 20/06/2017 a 31.01.2018. 
AVALIAÇÃO: Até 31/01/2018. 

 
AÇÃO 

(O que precisa ser feito?) 
OBJETIVOS 

Para quê? 
TÁTICA 
Como? 

QUANDO? QUEM? ONDE? 

Promover a capacitação dos 
cooperados em boas práticas 

de fabricação. 

Capacitar e informar os 
cooperados sobre os 

padrões e 
procedimentos em boas 
práticas de fabricação 

exigidos pela legislação 
sanitária. 

 
Demonstrar aos 

produtores rurais as 
exigências legais 

trazidas pela Legislação 
Estadual que 

regulamenta a produção 
artesanal. 

 
Conscientizar os 

cooperados sobre a 
necessidade adequação 

às normas sanitárias 

Buscar apoio 
de instituições 
parceiras e do 
poder público 

local para 
realização de 

cursos e 
certificação 

dos 
cooperados. 

 

Período de 
junho a 

dezembro de 
2017. 

Lucicleide 
 Edson, 

Rosalvo, 
Rosana e 
Eduardo 

Sede da 
Coafta 
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Ministrar um curso sobre 
cooperativismo 

 
Fortalecer os princípios 
econômicos solidários 
junto aos cooperados 
 
 

Apresentar uma 
série de vídeos 
demonstrando as 
experiências de 
cooperativas 
populares que deram 
certo a nível 
nacional e regional; 
a fim de levantar a 
autoestima dos 
cooperados. 
 

Julho de 
2017 

Rosalvo,  
Fábio, e  
Eduardo 

Sede da 
Coafta 

Escalar um grupo de 
trabalho entre os 

cooperados. 
 

Fortalecer o trabalho 
coletivo e a cooperação 
através da atividade de 
elaboração do projeto 
da casa de farinha. 

Convidar os 
cooperados que 
estavam 
matriculados no 
curso de formação 
técnica subsequente 
em agroindústria, 
ofertado pelo IFPA 

Julho de 
2017 

Rosalvo e 
Eduardo 

Em reunião 
realizada na 
sede da 
cooperativa 

Dimensionar a produção 
média mensal e a 

capacidade produtiva anual 
de cada cooperado. 

 

Fornecer informações 
para dimensionamento 
do projeto de construção 
da casa de farinha. 

Consultar os 
cooperados em dias 
de assembleia 

Agosto de 
2017 

Eduardo Em reunião 
realizada na 
sede da 
cooperativa 

Elaborar um croqui, 
estipulando as divisórias, 

as dimensões e o leiaute do 
projeto. 
 

Dimensionar a estrutura 
física de acordo com as 
exigências sanitárias de 
boas práticas de 
fabricação 

Solicitar apoio de 
profissionais do 
IFPA (Técnica de 
alimentos e 
engenheiro) 

Setembro de 
2017 

Aparecida  
Edson 
Lucicleide  

Sede da 
Coafta 

Realizar o levantamento 
quantitativo e o custo do 

material necessário para a 
construção da 
agroindústria 

Subsidiar a elaboração 
de planilhas 

orçamentárias para 
elaboração do projeto 

básico  

Solicitar apoio de 
profissionais do 
IFPA (Engenheiro) 

Setembro de 
2017 

Aparecida  
Edson 
Lucicleide  
Rosalvo 

Mercado 
local e de 
cidades 
visinhas 

Fazer o levantamento das 
necessidades e do custo de 
maquinários e utensílios 

necessários para 
funcionamento da estrutura 

de produção. 

Subsidiar a elaboração 
de planilhas 

orçamentária para 
aquisição de 

equipamentos 
necessários ao 

funcionamento da 
agroindústria. 

Solicitar apoio de 
profissionais do 
IFPA (Técnica de 
alimentos e 
engenheiro) 

Outubro de 
2017 

Aparecida  
Edson 
Lucicleide  

Mercado 
local e de 
cidades 
visinhas 

Apresentar em assembleia o 
projeto de construção para casa 

de farinha. 
 

Demonstrar aos 
cooperados a conclusão 

do plano de ação 
proposto através do 

Ciclo PDCA  

Realizar uma 
breve 

apresentação em 
data show  

Janeiro de 
2018 

Aparecida  
Edson 
Lucicleide 
Rosalvo  

Sede da 
Coafta 

Fonte: Elaborado pelos cooperados durante atividades de campo, em 2017. 

 

4.1.2 Execução – Do  

 

Após a elaboração do plano de ação, no qual a partir da identificação dos problemas 

definiram-se as ações passíveis de melhorias e os objetivos almejados pela cooperativa, 

partiu-se para a fase de execução, ou seja; momento pelo qual os cooperados, trabalhando 

num regime de cooperação, iniciaram a efetivação das atividades propostas para o processo de 

conscientização e adoção de boas práticas de fabricação e da melhoria do processo de 

fabricação da farinha de mandioca e seus derivados. 

Nessa etapa, visando a proporcionar mais autonomia aos cooperados, o pesquisador se 

manteve apenas como um colaborador responsável por realizar algumas ações estipuladas no 
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plano de ação e de supervisionar as atividades propostas, garantindo, assim, a independência 

necessária para que os responsáveis pelas ações propostas pudessem executar o plano de ação 

de acordo com os seus conhecimentos e condições. 

 

4.1.3 Verificação – Check 

 

A etapa de verificação ou de checagem foi a oportunidade de se efetuar a análise entre 

o que era esperado (fase de planejamento) e o que se conseguiu alcançar (fase de execução), 

assim como de se avaliar de maneira global a condução do processo, levando-se em 

consideração se as ações influenciaram positivamente ou negativamente para o alcance do 

resultado final. 

Para desenvolvimento do processo de avaliação, o grupo de cooperados encarregado a 

desenvolver o plano de ação em conjunto com o pesquisador, que nessa etapa da pesquisa 

atuou como facilitador, propôs a utilização de uma planilha como modelo de formulário de 

avaliação (quadro 05), onde se buscou registrar o processo de reflexão sobre o que foi 

planejado e o que realmente se conseguiu alcançar. 

 
Quadro 5 – Proposta do mecanismo de avaliação do plano de ação elaborada pelos cooperados 

 
PLANILHA DE AVALIAÇÃO 

 
EMPREENDIMENTO: 

 
COOPERATIVA DE AGRICULTORES FAMILIARES DE TERRA ALTA 

PROCEDIMENTO DE 
MELHORIA OU 
SOLUÇÃO DO 
PROBLEMA: 

ELABORAR UM PROJETO ADEQUADO AS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS, VISANDO A 
OBTENÇÃO DE RECURSOS PARA CONSTRUÇÃO DA CASA DE FARINHA E PROMOVER A 

CONSCIENTIZAÇÃO DE ADOÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO. 

AÇÃO 
(O que precisa ser feito?) 

INÍCIO FIM 
 

STATUS 
(FINALIZADO NO 

PRAZO/ EM 
ANDAMENTO/ 

FINALIZADO COM 
ATRASO) 

A AÇÃO 
OCORREU 

COMO 
PLANEJADO

? 
(S/N) 

A AÇÃO 
CONTRIBUIU PARA 

RESOLUÇÃO DO 
PROBLEMA? 

(S/N) 

Fonte: Elaborado pelos cooperados durante atividades de campo, em 2017 

 
Nessa etapa, através de uma reunião realizada na sede da Cooperativa, foi 

proporcionada a oportunidade de o pesquisador demonstrar a todos os membros presentes os 

resultados alcançados com a utilização da ferramenta, oportunizando também as 



88 

 

considerações apresentadas pelo grupo a fim de transformar o momento numa atividade 

pedagógica e motivadora da valorização dos princípios econômicos solidários.  

 

4.1.4 Ação – Action 

 

Caracterizada como a última fase do ciclo, essa etapa pode ser considerada como o 

momento pelo qual coloca-se em execução as ações já avaliadas com sucesso, bem como se 

finaliza o ciclo com a padronização das ações a serem colocadas em prática; ou se parte para 

um novo processo de planejamento a partir de uma ação corretiva que vise a sanar as causas 

das frustrações que impediram o alcance dos objetivos pré-estabelecidos no início do ciclo. 

Portanto, quando considerados negativos, tais procedimentos ou ações desenvolvidas 

devem servir de base para uma reflexão sobre os próprios processos executados nas fases 

anteriores, os quais servirão de inspiração para uma nova abordagem e um próximo giro do 

Ciclo PDCA, a partir de uma nova etapa de planejamento. 

Mas, caso os objetivos tenham sido totalmente alcançados, e considerando que o Ciclo 

PDCA é uma ferramenta de melhoria contínua, se começa um novo ciclo a partir de uma nova 

problemática pertencente ao mesmo eixo, ou se inicia uma nova discussão a partir de uma 

reavaliação do ambiente interno e externo. 

No caso específico da proposta trabalhada durante o desenvolvimento desta 

dissertação, os objetivos foram totalmente alcançados e esse processo de conscientização e 

incorporação das ações propostas foi trabalhado através da exposição dos resultados junto ao 

grupo de cooperados, logo após o processo de avaliação. Em tal momento, buscou-se 

comprovadamente demonstrar que através da ressignificação e utilização do Ciclo PDCA em 

consonância aos princípios econômicos solidários, do compartilhamento de experiências e da 

organização interna do trabalho é possível se alcançar não somente a sustentabilidade, mas 

também o desenvolvimento organizacional do empreendimento; mesmo estando o mesmo 

operando dentro do modo de produção capitalista. 

Ainda é válido lembrar que, especificamente em empreendimento autogestionários, ao 

se alcançar os objetivos propostos, as ações devam ser padronizadas e trabalhadas para 

demonstrar seus respectivos valores perante a coletividade, os quais consequentemente devem 

ser incorporadas à cultura organizacional do empreendimento, uma vez que, no campo dos 

EES, o processo de autogestão deve ser consolidado sob a cultura organizacional 

espontaneamente e democraticamente aceita pelos seus membros. 
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Por fim, considerando que as atividades propostas pelos cooperados atingiram os fins 

almejados, o encerramento do Ciclo PDCA se concretizou com a apresentação dos resultados 

na assembleia geral realizada em doze de janeiro de 2018. Mas as atividades de pesquisa, para 

efeito de se alcançar a última fase da pesquisa-ação, continuarão em curso sob a 

responsabilidade do pesquisador a fim de garantir o prosseguimento do processo de 

aprimoramento da gestão e difusão do conhecimento aos demais membros cooperados que 

não puderam participar ativamente da pesquisa. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

5.1 A metodologia utilizada 

 

Ao se galgar a ressignificação do Ciclo PDCA como uma ferramenta de gestão capaz 

de ser incorporada ao cotidiano de um empreendimento econômico solidário de apoio à 

agricultura familiar, o presente trabalho utilizou-se da pesquisa-ação como uma metodologia 

alternativa capaz de promover a transformação da realidade social por meio da prévia 

compreensão da cultura organizacional e posterior intervenção direcionada ao aprimoramento 

do conhecimento e do nível de consciência dos envolvidos na pesquisa. 

Portanto, sua escolha foi baseada na perspectiva de se trabalhar a intervenção prática e 

a transformação social através de uma abordagem transdisciplinar que permitisse uma maior 

relação de confiança entre o pesquisador e a comunidade pesquisada. Tal fato possibilitou 

alinhar, por meio da intervenção conscientizadora e educativa, a realidade e os interesses 

sociais do público pesquisado aos objetivos predeterminados pela pesquisa.  

Outra característica que contribuiu para a realização das atividades propostas foi o fato 

de a pesquisa-ação ser subdividida em fases; o que possibilitou a conciliação e o 

compartilhamento de atividades semelhantes e inerentes, tanto ao desenvolvimento da 

metodologia utilizada, como para a própria aplicação da ferramenta proposta pois, no 

processo de ressignificação almejado pela pesquisa, assim como o próprio desenvolvimento 

das etapas do Ciclo PDCA, contribuíram para criação de um ambiente participativo de 

aprendizagem e compartilhamento de saberes. 

Logo, ao permitir a compreensão da realidade através de uma maior aproximação entre 

pesquisador e o grupo pesquisado, a metodologia utilizada contribuiu como facilitadora para a 

construção do diálogo dos saberes, possibilitando assim a inferência na cultura organizacional 

do empreendimento por meio de ações de capacitação (Figura 7) que envolveu não somente o 

pesquisador, mas uma equipe multidisciplinar constituída por colaboradores e os próprios 

cooperados que se dispuseram a partilhar seus conhecimentos. 
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Figura 7- Momentos de capacitação 

  

  

  

  

Fonte: Rosalvo Júnior e Fábio Dias (2017). 
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5.2 A utilização do Ciclo PDCA  

 

Levando-se em consideração a prioridade do modo de produção capitalista em 

direcionar os estudos e desenvolvimento de ferramentas de auxílio à gestão para beneficio e 

crescimento de empresas que priorizam a geração de riqueza e a acumulação de capital, a 

presente pesquisa buscou trazer uma proposta alternativa para o desenvolvimento de 

empreendimentos alicerçados aos princípios econômicos solidários. 

Assim, detendo-se em promover uma abordagem participativa na busca de 

ressignificar um mecanismo de auxílio à gestão, criado a princípio para atender a uma 

necessidade mercantilista, buscou-se despertar a possibilidade de se readequar a utilização de 

ferramentas gerenciais para promoção do desenvolvimento e sustentabilidade de 

empreendimentos autogestionários através de uma aplicação prática e participativa, alicerçada 

pela pesquisa-ação. 

Nesse sentido, o processo de diagnóstico situacional do empreendimento possibilitou 

não somente ao pesquisador, mas aos próprios cooperados, o exercício da reflexão sobre a 

própria contextualização histórica do empreendimento, a identificação do perfil de seus pares, 

as características do processo produtivo, e, sobretudo, a identificação das prioridades e 

consequente avaliação do processo de gestão culturalmente enraizado no cotidiano do 

empreendimento.  

Portanto, diferente da abordagem heterogestionária, onde as decisões sobre atos de 

gestão são particularidades vindas “de cima para baixo”, o processo de ressignificação do 

Ciclo PDCA que auxiliou sua aplicação no âmbito da autogestão, assim como a definição de 

alternativas e soluções plausíveis que buscaram aprimorar a gestão e os processos 

administrativos foi construída a partir do diálogo e da reflexão firmada pelos próprios 

cooperados. 

Contudo, considerando ainda incipiente e experimental o uso de ferramentas de gestão 

que visam a galgar o desenvolvimento organizacional através do direcionamento 

multidimensional, onde o campo econômico integra, mas não é considerado a única e 

exclusiva prioridade a ser abordada, a utilização do Ciclo PDCA para aperfeiçoamento do 

processo de gestão da Coafta pode ser considerado um impulso inicial que visa a despertar o 

interesse e a consequente ampliação de abordagem e de atuação da Administração enquanto 

área do conhecimento.  
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5.3 Atendimento dos objetivos propostos 

 

Retomando os objetivos propostos pelo presente trabalho, chega-se à conclusão de que 

a apropriação e utilização de ferramentas de gestão no âmbito de empreendimentos 

autogestinários são, não somente possibilidades de aprimoramento dos processos de gestão e 

das práticas administrativas como também, necessidades concretas de possibilitar a 

sustentabilidade e o desenvolvimento desses empreendimentos que, por apresentarem 

características antagônicas ao egocentrismo, ao acúmulo de capital, à divisão de classes e à 

exploração do trabalho, sofrem maiores dificuldades de se manterem operando num ambiente 

competitivo imposto pelo modo de produção capitalista. 

No entanto, concluí-se que esse processo deve ser cauteloso, pois, o despertar do 

interesse de apropriação e utilização dessas ferramentas no âmbito da autogestão pode 

contaminar o alicerce desses empreendimentos, ou seja; comprometer ou abalar os princípios 

econômicos solidários, uma vez que o processo de idealização dessas ferramentas, 

fundamentalmente desenvolvidas para atender empreendimentos heterogestionários, direciona 

o desenvolvimento organizacional por meio da priorização da dimensão econômica. 

Dessa forma, ao aplicar o Ciclo PDCA como ferramenta de gestão capaz de contribuir 

para a sustentabilidade e desenvolvimento organizacional da Coafta, a presente pesquisa, por 

meio de uma experimentação prática, firmou o entendimento de que o processo metodológico 

participativo utilizado para ressignificar o processo de apropriação e utilização dessa 

ferramenta deve ser acompanhado de atividades pedagógicas capazes de reforçar os princípios 

econômicos solidários e realçar os propósitos que deram origem ao empreendimento. 

Portanto, a análise dos ambientes internos e externos, o estabelecimento de elementos-

chave para a gestão do empreendimento a partir das prioridades de atuação, bem como o 

diagnóstico de como os problemas de gestão e a cultura organizacional influenciam o 

desenvolvimento do empreendimento foram etapas que, aliadas as ações de capacitação, 

desenvolvidas em conjunto com os cooperados, serviram de base para o processo de 

formação, conscientização e, sobretudo, para a ressignificação, apropriação e utilização do 

Ciclo PDCA. Tais etapas contribuíram também para o processo de desenvolvimento da 

pesquisa-ação e posterior sistematização dos resultados por meio de um Plano de Ação. 

Logo, conclui-se que o processo de aprendizagem e compartilhamento de experiências 

no decorrer da pesquisa, proporcionado pela metodologia participativa da pesquisa-ação, foi 

de fundamental importância para se alcançar os objetivos propostos; sem, no entanto, 



94 

 

interferir bruscamente na cultura organizacional intrínseca ao processo de gestão do 

empreendimento. 

 

5.4 Avaliação da cultura organizacional  

 

Outro aspecto a ser destacado na presente pesquisa está relacionado à cultura 

intrínseca ao ambiente organizacional do empreendimento. A princípio, tem-se a sensação de 

que os cooperados não têm uma real convicção do que realmente é ser uma cooperativa; visto 

que o empreendimento apesar de estar formalmente estruturado e documentado como uma 

cooperativa legalmente constituída, na prática, ele apresenta uma dinâmica similar ao de uma 

associação. 

No entanto, através das atividades propostas observou-se que os cooperados sabem 

exatamente a diferença entre cooperativas e associações; inclusive no que diz respeito às 

formalizações e obrigações legais e na compreensão de que as atividades de venda não 

estariam encabeçando a lista de demandas prioritárias a serem alavancadas pelo 

empreendimento. 

Em relação ao processo democrático deliberativo do empreendimento, observa-se que, 

apesar de ser fundamentado na autogestão, ainda há um resquício da cultura heterogestionária 

manifestada através da ausência ou inércia participativa de alguns cooperados que esperam 

que os próprios membros que compõem a Diretoria do empreendimento tomem as decisões e 

as executem.  

Apesar de não representar grandes transtornos na atual conjuntura, tal comportamento 

pode ser considerado uma ameaça de longo prazo para o aperfeiçoamento da autogestão bem 

como para o próprio desenvolvimento do empreendimento. Ademais, essa atitude reflete 

também no enfraquecimento do princípio da cooperação, criando uma atmosfera de desânimo 

nos cooperados que se dedicam com esforço e trabalham em prol da melhoria da coletividade. 

Quanto aos aspectos relacionados à disputa de poder, observa-se a existência de pelo 

menos dois fatores que impedem ou dificultam a constituição de distintos grupos que por 

ventura tenham interesse em conduzir o empreendimento. O primeiro está relacionado à 

dimensão econômica e o segundo ao vínculo parental entre os cooperados. 

Com efeito, pode-se afirmar que o processo de escolha de pessoas para ocupar os 

cargos de liderança se apresenta muitas vezes até mesmo como um problema caracterizado 

pela ausência de interessados, dado, por um lado, à falta de incentivo financeiro para os 

associados que se dedicam exclusivamente à condução do empreendimento, o que 
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comprometeria o tempo necessário, quando os mesmos estariam galgando melhorias de suas 

próprias condições de vida (alimentação, moradia, saúde, educação e outros) através de seus 

trabalhos; por outro, o fato de os cooperados apresentarem um entrelaçamento parental, 

acabando por criar uma dificuldade, ou até mesmo um impedimento legal em afronta às 

normas que regulamentam as cooperativas brasileiras. 

Contudo, apesar dessa característica trazer uma maior tranquilidade no relacionamento 

interpessoal dos cooperados, a ausência de uma disputa sadia pela liderança do 

empreendimento contribui negativamente para o desenvolvimento da autogestão, uma vez que 

os posicionamentos contrários e as discussões fazem parte do processo de evolução e 

amadurecimento democrático de qualquer organização. 

Por fim, um último aspecto a ser detalhado refere-se ao processo de gestão do 

empreendimento, que por uma questão cultural é fundamentalmente delineado por 

assembleias gerais, nas quais são discutidas as prioridades e ações a serem desenvolvidas, 

pois, sendo tal prática considerada um embrião do processo de planejamento, a ausência de 

controle e acompanhamento sobre as ações deliberadas acaba trazendo prejuízos ao processo 

de desenvolvimento do empreendimento. 

 

5.5 Limitações da pesquisa 

 

Em razão do curto prazo para fins de conclusão do curso de mestrado, a dissertação 

não aborda o alcance da fase de avaliação; impossibilitando a transcrição, análise e 

fechamento do ciclo completo da pesquisa-ação.  

A pesquisa também não demonstrar, no presente trabalho, a continuidade do processo 

de melhoramento e aperfeiçoamento dos processos de gestão a partir de uma nova rodagem 

do Ciclo PDCA. No entanto, firma-se o compromisso de continuidade e finalização dessas 

atividades sob a responsabilidade do pesquisador e dos próprios membros da cooperativa; 

podendo, inclusive, o fechamento do ciclo da pesquisa e os resultados oriundos da 

continuidade de subseqüentes ciclos de ações serem apresentado em trabalhos posteriores. 

 

5.6 Recomendações de pesquisas futuras  

 

Considerando a necessidade de se estimular a pesquisa no campo da economia solidária, a 

fim de galgar à ampliação da Administração enquanto área do conhecimento e consequentemente 

contribuir para o processo de aprimoramento da sustentabilidade e desenvolvimento de 
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empreendimentos autogestionários, a presente pesquisa buscou contribuir com o fortalecimento 

do campo teórico no meio acadêmico, como também, de maneira prática, cooperar com o 

processo de consolidação e desenvolvimento de um empreendimento alicerçado aos princípios 

econômicos solidários.  

Contudo, considerando as limitações impostas a esse trabalho, recomenda-se a realização 

de estudos complementares com o envolvimento de outros EES, no sentido de se aprimorar e 

consolidar o processo de ressignificação do Ciclo PDCA bem como o de outras potenciais 

ferramentas de gestão que possam fortalecer a cultura organizacional, os princípios econômicos 

solidários e, consequentemente, contribuir para o desenvolvimento dos empreendimentos 

autogestionários. 
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APÊNDICE A - Questionário para pesquisa de campo com membros cooperados 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

Prezado (a) participante: 

Somos estudantes do curso de Mestrado em Desenvolvimento Rural e Gestão de 

Empreendimentos Agroalimentares do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Pará - Campus Castanhal. Estamos realizando pesquisas supervisionadas pelos professores 

Farid Eid e Adebaro Alves dos Reis, cujos objetivos são o levantamento de informações 

sociais, econômica produtiva, política organizacional e de gestão que abrangem os cooperados 

e a Cooperativa de Agricultores Familiares de Terra Alta - Coafta. Sua participação consiste 

em responder a um questionário semiaberto. 

A participação nesse estudo é voluntária e, se você decidir não participar ou quiser 

desistir de continuar em qualquer momento, tem absoluta liberdade de fazê-lo. Na publicação 

dos resultados dessas pesquisas, sua identidade será mantida no mais rigoroso sigilo. Serão 

omitidas todas as informações que permitam identificá-lo (a). Mesmo não tendo benefícios 

diretos em participar, indiretamente você estará contribuindo para a compreensão do 

fenômeno estudado e para a produção de conhecimento científico. 

Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pelos pesquisadores.  

 

Terra Alta (PA), ____/____/_____. 

 

 

 

 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Consinto em participar deste estudo e declaro ter recebido uma cópia deste termo de 

consentimento. 

Terra Alta (PA), ____/____/_____. 

 

_______________________________ 

Entrevistado 

 

 

_____________________________                

       Rosalvo Alves Costa Júnior 

         Matrícula: 20163430051 

____________________________ 

         Fábio Dias dos Santos 

         Matrícula: 20163230110 
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1. Sexo: 
Marcar apenas uma oval. 

   Masculino 
   Feminino 

 

2. Naturalidade: _________________ 
 

3. Qual sua origem 
Marcar apenas uma oval. 

   Urbana 
   Rural 

 

4. Você já morou na zona urbana? 
Marcar apenas uma oval. 

   Sim 
   Não 

 

5. Se já morou na cidade o que lhe motivou a retornar ao campo? 
Marcar apenas uma oval. 

   Qualidade de vida 
   Falta de oportunidade (emprego ou renda) 
   Outros:_____________________ 

 

6. Escolaridade: 
Marcar apenas uma oval. 

   Fundamental incompleto 
   Fundamental 
   Médio incompleto 
   Médio 
   Superior incompleto 
   Superior 
   Especialização 
   Mestrado 
   Doutorado 
   Outros: ____________________ 

 

7. Qual a sua faixa etária? 
Marcar apenas uma oval. 

   15 a 19 anos 
   20 a 24 anos 
   25 a 29 anos 
   30 a 34 anos 
   35 a 39 anos 
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   40 a 44 anos 
   45 a 49 anos 
   50 a 54 anos 
   55 a 59 anos 
   60 a 64 anos 
   65 a 69 anos 
   70 a 74 anos 
   74 a 79 anos  
   80 anos ou mais 

 

8. Qual a condição de sua área de produção rural? 
Marcar apenas uma oval. 

   Propriedade própria recebida de herança 
   Produz na propriedade da família 
   Propriedade própria adquirida de terceiros 
   Propriedade arrendada 
   Parceria de produção (meeiro) 
   Outros: _____________________ 

 

9. Como você avalia as relações entre os cooperados e a cooperativa? 
Marcar apenas uma oval. 

   Apenas pessoal 
   Apenas profissional 
   Mais pessoal do que profissional 
   Mais profissional do que pessoal 
   Relação pessoal e profissional equilibrada 
   Uma relação de cooperação que supera as relações pessoais e profissionais 
   Uma relação de concorrência que supera as relações pessoais e profissionais  
   Outros: ____________________ 

 

10. Quais atividades econômicas são desenvolvidas na sua propriedade ou área de 
produção? 
   Agricultura 
   Pecuária 
   Silvicultura 
   Apicultura 
   Piscicultura 
   Suinocultura 
   Avicultura 
   Outros: ____________________ 
 

11. Qual a principal finalidade da sua produção? 
Marcar apenas uma oval. 

   Consumo próprio 
   Comercialização com venda para o consumidor final 
   Comercialização com venda para grandes  empresas 
   Comercialização com venda para atravessadores 
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12. Se vende para particulares, por quê? Marque uma ou mais alternativas. 
   Consegue melhor preço de venda 
   Facilidade de transporte (custo por conta do comprador) 
   Tenho contrato 
   Paga à vista 
   Financia produção ou capital de giro 
   Outros: _____________________ 

 

13. Você contrata mão de obra terceirizada para ajudar nas atividades rurais? 
Marcar apenas uma oval. 

   Sim 
   Não 

 

14. Você considera a Cooperativa de Agricultores Familiares de Terra Alta um 
empreendimento econômico solidário? 

Marcar apenas uma oval. 

   Sim 
  Não 

 

15. Caso tenha conhecimento sobre o assunto, o que você levou você a participar de um 
empreendimento econômico solidário? 

Marcar apenas uma oval. 

   Alternativa de renda 
   Cooperação 
   Novas experiências 
   Sensação de liberdade 
  Outros:______________________ 

 

16. Você participou do processo de criação da Cooperativa dos Agricultores Familiares de 
Terra Alta? 

Marcar apenas uma oval. 

   Sim 
   Não 
   Acompanhou mas não participou ativamente 
 

17. Com que freqüência participa das assembleias? 
Marcar apenas uma oval. 

   Participo ativamente 
   Participei de algumas 
   Participei de poucas 
   Nunca participei 
   Outros:_____________________ 
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18. A cooperativa possui planejamento? 

Marcar apenas uma oval. 

 Mensal 
 Trimestral 
 Semestral 
 Anual 
 Outros:_______________________ 

 

19. A Diretoria da Coafta é receptiva às sugestões de mudança? 
Marcar apenas uma oval. 

 Sim 
 Não 

 
 

20. Você já apresentou propostas em assembleia geral ou reunião? 
Marcar apenas uma oval. 

 Sim 
 Não 

 

21. Caso participe do processo de planejamento, você seria capaz de citar algumas 
ferramentas de gestão ou técnicas administrativas utilizadas pela Coafta? 

 

22. Qual a maior dificuldade da cooperativa? 
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APÊNDICE B – Termo de consentimento para gravação e filmagem de entrevista 

em grupo focal 

 Esclarecimentos 
Este é um convite para participar de uma pesquisa desenvolvida pelo discente Rosalvo 

Alves Costa Júnior, estudante do curso de Mestrado em Desenvolvimento Rural e Gestão de 
Empreendimentos Agroalimentares do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Pará - Campus Castanhal, e supervisionadas pelos professores Farid Eid e Adebaro Alves 
dos Reis. 

A atividade desenvolvida será a realização de um Grupo Focal, cujos objetivos são o 
levantamento de informações sociais, econômica produtiva, política organizacional e de 
gestão que abrangem os cooperados e a Cooperativa de Agricultores Familiares de Terra Alta 
- Coafta.  

Os dados coletados, através da gravação e filmagem das entrevistas em grupo, serão 
guardados em local seguro e a divulgação dos resultados será feita de forma a não identificar 
os voluntários.  

 
Consentimento Livre e Esclarecido - Declaro que compreendi os objetivos desta pesquisa, 
como ela será realizada, os riscos e benefícios envolvidos e concordo com a gravação e 
filmagem das entrevistas em grupo. 
 
Participante da pesquisa:  
 
1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

11.  

12.  

13.  

14.  

Pesquisador responsável: Rosalvo Alves Costa Júnior      

Assinatura: _________________________________________ 
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APÊNDICE C - Questionário para entrevista em grupo focal  

 

1. Por que a forma organizacional escolhida para constituir um empreendimento coletivo 
visando a fortalecer os agricultores de base econômica familiar do município de Terra 
Alta e adjacências foi uma cooperativa? 

 
2. De acordo com os registros documentais da Coafta, hoje com mais de onze anos de 

constituição, o empreendimento ainda não conseguiu organizar um processo produtivo 
capaz de subsidiar uma comercialização coletiva. Na opinião do grupo a que se deve 
esse fato? 

 
3. Em análise às respostas obtidas com a aplicação de questionários semiestruturados, 

aproximadamente 37,93 % dos entrevistados consideram a relação dos cooperados 
mais pessoal do que profissional, assim como 13,79 % consideram essa relação apenas 
pessoal. Na concepção do grupo, essa predominante tendência de relação pessoal se 
sobrepondo a uma relação mais profissional prejudica ou contribui para o 
desenvolvimento da cooperativa? Por quê? 

 
4. De acordo com o diagnóstico do ambiente organizacional desenvolvido por meio da 

aplicação da Matriz FOFA, a falta de apoio e comprometimento dos cooperados, o 
desânimo e o medo de encarar novos desafios, e a competição interna entre os 
cooperados foram fatores apontados como fraquezas do empreendimento. Como o 
grupo avalia essas fraquezas? 

 
5. Como ocorrem as articulações políticas interna para escolha dos cargos de lideranças 

da cooperativa?  

 
6. Qual a percepção e expectativas do grupo sobre a atuação das pessoas que ocupam os 

cargos de direção da cooperativa? 
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APÊNDICE D – Avaliação da execução do plano de ação 

 

 
PLANILHA DE AVALIAÇÃO 

 
EMPREENDIMENTO: 

 
COOPERATIVA DE AGRICULTORES FAMILIARES DE TERRA ALTA 

PROCEDIMENTO DE 
MELHORIA OU 
SOLUÇÃO DO 
PROBLEMA: 

ELABORAR UM PROJETO PARA CONSTRUÇÃO DA CASA DE FARINHA ADEQUADO AS 
EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA ESTADUAL 

AÇÃO 
( O que precisa ser 

feito?) 

INÍCIO FIM 
 

STATUS 
(FINALIZADO NO 

PRAZO/ EM 
ANDAMENTO/ 

FINALIZADO COM 
ATRASO) 

A AÇÃO 
OCORREU 

COMO 
PLANEJADO

? 
(S/N) 

A AÇÃO 
CONTRIBUIU PARA 

RESOLUÇÃO DO 
PROBLEMA? 

(S/N) 

1. Promover uma 
reunião entre 
produtores rurais 
e a Gerência 
Regional do Selo 
Artesanal da 
ADEPARÁ 
 

     

2. Ministrar um curso 
de boas práticas de 
produção. 

     

3. Escalar um grupo de 
trabalho entre os 
cooperados. 

 

     

4. Identificar a 
produção média 
mensal e a 
capacidade 
produtiva anual de 
cada cooperado. 

 

     

5. Elaborar um croqui, 
estipulando as 
divisórias, as 
dimensões e o 
leiaute do projeto. 

 

     

6. Fazer o 
levantamento do 
maquinário e 
utensílios 
necessários para 
funcionamento da 
estrutura de 
produção. 

     

 
7. Apresentar em 

assembleia o projeto 
de construção para 
casa de farinha. 
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APÊNDICE E – Projeto para construção da casa de farinha da Coafta 
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